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ACTOS DO PODER EXECUTIVO
1

 à resolução de 16 de julho de 1897, Amuada •
sobre consulta do mesmo tribunal de 5 de
outubro de 1896, visto estarem alies em con-
dições identicas ás do capitã,o --tenente Au-
gusto Guedes de Carvalho, que foi demittide
do togar de • professor do Collegio Naval e.	 ,
posteriormente . reintegrado.

Eni vista de tal parecer, determinou-se
que se passassem titulos de divida publica da
importancia competente, tendo sido rõconhe- -
eidos os reclamantes credores da quantia de
17:164517, sendo: o primeiro da quantia do.
4:31096: o segundo de 4:3á1$996; o:terceiro
de 4:234$716; e o ultimo da.cle 4292$809..

Não podendo esta despeza, ser attendida pelo .
processo ordinario de exercidos findos, pois -
as importancias a que ella se refere foram
pagas a outros que substitaiirarn os reque-
rentes, o não havendo na lei do orçamento
vigente veroa para occorrer ao pagamento
de que se trata, submetto o assumpto á, vossa
esclaredida attenção, pedindo que vos dl-
gnois solicitar do Congresso_ Nacional a con-
cessão a este •ministerio do' credito daquella
quantia.	 .

Capital-Federal, 30 de junho de 1899.—.T.
N. de Medeiros Mállet.

-
Ministerio da Guerra -- Rio de Janeiro," 7

de julho cio 1899—N. 18.	 .	 .
. Sr. 10 secretario da, Camara dos Deputa los. '
—De ordem do Sr. Presidente da Republica,
Vos edvio, para que vos digneis apresentar, á
Camara dos Deputadoa, a inclusa men-
sav,em ' que o mesmo Sr. Presidente dirige ao
Coagresso Nacional sobre a necessidade de se
abrir a este ministerio o credito da quantia
d3 17:1643517 para occorKtr ao pagamento
ao capitão de fragata Alfredo Augusto de
Lima Barros, capitão-tenente João Maxi-
miliano Algermon Schieiller, major Alexan-
dre Carlos Barreto e l u tenente da armada
Themistocles Nogueira Savio dos ordenados
que deixaram de receber no periodo compre- -
bandido entre a data de suas demissões dos
logaws de professores do Callegio Militar
desta Capital o a de suas reintegrações nos
ditos togares.

ACTOS DO PODER LEGISLATIVO:

Docreto n. 578, que concede a D. Ludovina Alves
Portocarrere unia pensão igual ao meio-soldo que
percebe.

ACTOS DO PODER EXECUTIVO:_	 .
,Mensidens:
llle-c-rret:OS -ns 8.337 -3.338, creanilo uma _brigada do

cavallaria, de guardas micionaos nal coniaeca de,
Ithassú, e ,uma de infantaria, na . de 13rotati,.
tado .da Bahia	 •

Decretos os. 3.339 e 3.340, creando urna brigada de
infantaria e outra de artilharia na comarca de Mar
de Hespanha, e uma do cavall,ria, na_ do Caratinga,
no Estado de Minas Geraes.

Decreto n. 3.311, rine ería uma brigada de infantaria
de guardas nacionaes, na comarca de Guarapary; no

r Estado do Espir.to Santo.
Ministerio da bEarinha — Decretos de S do corrente.

SECRETARIAS De ESTADO:

Ministerio da Justiça e Negocies Interiores — Expe-
diente de 8 do corrente, das Directorias da Justiça,

- da Contabilidade o da de Sande Publica.
Ministerio da Fazenda —Portaria de 10 do corrente-
L-Additamento ao expediente de 1 e expediente de 10 do

coerente, da Directoria do Expediente do Thesonro
'Federal.

Ministerio da Marinha	 Portarias de 10 do corrente,
— Requerimento despachado

Ministerio da Guerra—Expediente de 5 a 7 do corrente
e requerimentos despachados.

Ministerio da Industriar, Viação o, Obras Pnb/icae
Requerimentos despachados, da Directoria Geral da

- Contabilidale — Expediente de 10 do corrente, da
Directoria Geral da Industria —Directoria Geral dos
Correios

SEOÇIO JUDICIARIA.	 Sessão da Camara Civil da Córte
de Appellação.

RENDAS PUBLICAS — Rendimento da Alfandega do Rio
de Janeiro, da Mesa de Rendas do Estado do Rio
de Janeiro, da Recebedoria e da Mesa de Rendas

ido Estado de Minas Geraes. •
NOTICIAM°.

MARCAS REGISTRADÁ.

EDITAI/3 E AVISOS.

PARTE COMMERCIAL.

ANNUNCIOS.

ACTOS DO PODER LEGISLATIVO
• • e-,.;;,r

Ministerio da Fazenda — N. 4— Em 10 de
julho de 1899.

Sr. 1°. Secretario do Senado Federal.—
Remetto-vos, para os fins convenientes, a in-
clusa Mensagem do Sr. Presidente da Repu-
blica, relativa á resolução do Congresso -Na-
cional que -c,oncele a D..Ludovina Alvés Por-
tocarrero, viuva do marechal Hernienegildo
de .Albuquerque Portocarrero, uma pensão
igual ao meio soldo que percebe.

Saude e fraternidade. — Joaquim Murti-
nho.

•
MENSAGEM

Sr. Presidente do Senado Federal. — Ha-
vendo sanccionado a resolução do Con-
greSso Nacional, que concede a D. Ludovina
Alves Portocarrero, viuva do marechal Her-
menegildo de Albuquerque Portocarrero,uma
pensão igual ao meio soldo que parcebe,
tenho a honra de devolver-vos doas dos auto-
graphos que acompanharam a vossa Men-
sagem n. 10, de 23 de junho proximo pas-
sado.	 .

Capital Federa1,10 ch julho de 1899, 11° da
Republica. :

ISI. FERAZ DE CAMPOS ÉA.LLES.

MENSAGEM
-

Srs. membros do Congresso Nacional —
Transmittindo-voa a inclusa, exposição do
Ministro de Estado da Guerra, relativamente
á. abertura ao respectivo ministerio do cre-
dito da quantia de 17:164517. para ()acorrer
ao pagamento ao capitão de fragata Alfre:lo
Augusto de Lima Barros, capitão-tenente
João Maximiliaflo Algern3on Sidney Schieffier,
major Alexandre Carlos Barreto e 1° tenente
da armada Themistoeles Nogueira Savio, de
ordenados que deixaram ' d3 receber no p.a-
ricdo decorrido 'entre a data de suas demissões
dos legar es de professores do Collegio
desta Capital e a do suas reintegrações nos
ditos logares; peço que vo3 digneis habilitar
O Governo com o credito: da referida quantia,
pará attender ao pagamento de 4: 314$996- ao
primeiro, 4:321:3995 ao segundo,4:2343716 ao
terceiro o 4:294809 ao ultimo.

Capital Federal, 7 de julho do 1899.— M.
Ferraz de Campos &ales.

Sr. Presidente da Republica-0 capitão de
fragata Alfredo Augusto de Lima Barros.capi-
tão- tenente João Maximi liano Algemou Sidnoy
Schieffier, major Alexandre Carlos Barreto e
I° tenente da armada Themistocles Nogueira
Savio, demittido3 dos togares de professores
do Collogio Militar desta Capital o mais'
tarde reintegra los to respectivo exereicio,re-
quereram pagamento de vencimentos rela-
tivamente ao periodo decorrido entre a data
de suas demissões e a de suas reinteg,rações.

Tendo se consultado o Suprema' Tribunal
Militar sobre taes pretenções, foi elle de
parecer que se deve abonar aos referidos
professores o ordenado inherente aos togares
qu3 exercem no dito collegio, eorrespondente
ao perlado em questão; de conformidade com

Sande e fraternidade.-7. N. de Medeiros
Malta.

MENSAGEll

Sr. Presidente do Senado—Tendo sanceio-
nado a resolução do Congresso Nacional que
autoriza o Poder . xectitivo a abrir.ao Mi-
ni,terio da Guerra, no corrente exercido, o
credito da quantia de 51:8203150, Supple-
mentar ás verbas 10 , e l l u do art. 19 da lei
n. 560, de .31 de . deze,mbro de 1898, vos resti-
tuo dous dos autographos tia mesma resolu-
ção. que ac)mpanharam vossa . mensagem
n. 14, de 3 do corrente.

Capital Federal, 7 de julho de 1899.—M.
Ferrar. de CaMpos 8.111es.

Ministerio da Guerra—N. , O — Rid de - Ja-
neiro, 7 de julho de 1899.

Sr. 1° secretario do Senado Federal—Passo
ás vossas 'mãos a inchas a mensagem, em que
o Sr. Presidente da Republica reatitue ao
Senado deus dos autographos que acompa-
nharam o vosso officio n. 128, do 3 do cor-
rente, da resoluçãp do Congresso Nacional,

DECRETO n.576—DE 6 DE JULHO DE 1899

Conoeic'o, D. Ludovioa Alves Portocarrero, viuvit do
marechal Heraienegilda de Albuquerque Portocarrere,
uma pensão igual ao meio soldo que percebe

O Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional de-
cretou -e eu sancciono a seguinte resolução:

Art. 1. 0 E' coneedida, a D. Ludovina Al-
ves Portocarrero, viuva do marechal Herme-
neg,ildo de Albuquerque Portocarrero, uma
pensão igual ao meio soldo que percebe.

Art. 2.° Revogam-se . as disposições em
contrario.

Capital Federal, G de j uni° de 1899, 11 0 da
Republica,

M. FERRAZ DE CAMPOS &saiu.
Joaptim, D. Murtinho.



Ministerio da Guerra-Rio de Janeiro, 7 de
julho de 1899.-N. 10. .

Sr. 1° secretario do Senado Federal -Passo
ás Vossas mãos a inclusa mensagem, em que
o Sr. Presidente da 'Republica restitue ao do
Senado deus dos autographos que acompanha-
ram o vosso officio n. 129, da 4 do corrente,
da resolução do Congresso Nacional, autori-
zando o Governo 'a mandar pagar ao major
Felisberto José de Menezes, professor do Col-
legio Militar da Capital Federal, - a quantia
de 504554 de gratificação que venéeu e não
recebeu, de 1 de janeiro a 2 de abril do 1895.

Saude o fraternidade. --J. N. de Medeiros
Mallet.

-
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autorizando o Governo a abrir ao Ministerio
da Guerra, no corrente exercicio, o credito
da quantia do 51:820$150, supplementar ás
verbas 10 3 e lia do art. 19 da lei n. 560, de
31 de dazembro de 1898.

Sande e fraternidade.- J. N. de Medeiros
Mallet. •

MENSAGEM -

Sr. Presidente do Senado - Tendo sane-
domado a resolução .do Congresso Nacional
que autoriza o Governo a mandar pagar ao
major Felisberto José de Menezes, professor
do Collegio Militar da Capital Federal, a
quantia de 505$554, de gratificação que venceu
e não reeeb3u, de I de janeiro a 2 de abril de
1895, VO9 restituo dous dos autographos da-
guana resolução, que acompanharam a vossa
mensagem n. 15, de 4 do corrente.

-
Capital Federal, 7 de julho de 1899. - M.

Ferraz de Campos Salles.
•

MENSAGEM
"Sr. Presidente cio Senado - De posse de

vosm mensagem n. 9. de 19 do mez • findo,
em que communicaes haver o Senado delibe-
rado, em sessão de 16 do dite mez e a reque-
rimento de uma de suas Commisaões, que
fossem pedidos ao Poder Executivo escla-
recimentos sobre o assumpto da proposição
da Camara dos Deputados determinando que
sejam expedidos paios commandantes dos
distrietos militares os titulos de terra que
por lei se concedem nas colonias militares,
vos envio a inclusa exposição em que o Mi-
nistro da Guerra presta essas informações.

Capital Federal, 7 de julho de 1899.-31.
Ferraz de campos Saltes.

Ministerio da Guerra-N. 11-Rio de„ Ja-
neiro, 7de julho de 1899.

Sr. 1° secretario do Senado Federal -
Transmitto-vos, para que vos digneis apre-
sentar ao Sr. Presidente do Senado a inclusa
mensagem que o Sr. Presidente da Republica
Lhe dirige, era resposta á que acompa-
nhou o vosso- officio n. 99, de 19 do mez
findo, e na qual se communica haver o
Senado deliberado pedir ao Poder Executivo
esclarecimentos sobre o assumpto da proposi-
ção da Camara dos Deputados determinando
que os titules do terra concedidos por lei
nas cobaias militares sejam expedidos pelos
commandos dos districtos militares.

Saude e fraternidado - J. N. de Medeiros
Mallet.

DECRETO N, 3.337- D2 8 DE JULHO DE 1899
Crea uma brigada de cavallaria de guar las nacionaes

na comarca de Ituassil, ex-Brejo Grande, no Estado
cia Bahia

' O Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, para execução do decreto
n. 431, de 14 dezembro de 1896, decreta:

Artigo unico. Fica amada na guarda na-
cional da Comarca de Ituassú, e'-Brejo Gran-
de, no Estado da Bahia, uma brigada de
cavallaria, com a designação de 14 a , que se
constituirá de dous regimentos sob na. 270 e
28^, os quaes se organizarão com 03 guardas
qualificados nos districtos da mesma comarca;
revogadas as disposições em contrario.

Capital Federal, 8 de julho de 1899, 11 0 da
Republica.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES.

Epitacio da Silva Pessoa.

DECRETO N. 3.338-DE 8 DE * JULHO DE 1899
Crea uma brigada de infantaria e uma do cavallaria

de guardas nacionaes nci comarca de Brotas, no
Estado da Balda

O Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil, para execução do decreto
n. 431, de 14 de dezembro de 1893, decreta

Artigo. unico. Ficam creada,s na guarda
nacional da comarca de Brotas, no Estado da
Bahia, unia brigada de infantaria e uma de
cavallaria, aquella com a designação de 35.,
que se constituirá dos batalhões do serviço
activo na. 103°, 104° e 105a' e um do da re-
serva n. 35, e esta com a de 15a ; que se
comporá 'do deus regimentos sob es. 29° e
30°, os quaos se organizarão . com os guardas
qua1iti2ados nos districtos da mesma comarca;
revogadas as disposições em contrario.

. Capital Federal, 8 de julho de 1899, 11° da
Republica.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES.
. Epitacio da Silva Pessoa

DECRETO N. 3.339-DE 8 DE JULHO DE 1899
Crea urna br'ga, ,a de infantaria e urna de artilharia de

guardas uaTonaes na comarca de Mar de II spanha,
no Estado de Minas Geraes

n. 2, e um regimento de artilharia de cam-
panha n. 2, que se organizarão com os
guardas qualificados nos districtos da refe-
rida comarca .; revogadas as disposições em
contrario.

•
Capital Federal, 8 de julho de 1899, 11° da

Republica.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES.

Epitacio da Silva Pessoa.

DECRETO N. 3.340-DE 8 DE JULHO DE 1899
Orca urna brigala do cavallaria de guardas nacionaes

na comarca do Caratinga, no Estado do Minas
Geraes

DECRETO N. 3.341 - DE 8 DE JULHO DE 1899
Crea uma brigada de infantaria de guardas nacionaes

na comarca de Guarapary, no Estado do Espirito
Santo

O Presidente da Republica dos Estados
Unidos do'Brazil, para execução do decreto
n. 431, do 14 de dezembro de 1896, decreta:

Artigo unia). Fica creada na guarda na-
cional da comarca de Guarapary, no Es-
tado do Espirito Santo, uma brigada de infan-
taria, com a designação de 21 e, que se con-
stituirá de tres batalhões do serviço activo
sob ns. 61 0 , 62° e 63°, e um do da reserva
n. 21^. os quaes se organizarão com os
guardas qualificados nos districtos da referida
comarca ; ravogadas as disposições em con-
trario.

Sr: Presidente da Republica - Em mensa-
gem n. 9, de 19 do mez findo, communica o
Presidente do Senado que este deliberou,
em sessão de 16 do dito mas e a requeri-
mento do uma de suas commissões,que fossem
pedidos aa Poder Executivo esclarecimentos
sobre o assurnpto da proposição da Camara
dos Deputados determinante que os tituloS
de terra concedilos por lei nas colonias mi-
litares sejam expedidos pelos respectivos
eommandantes de districto.

Prestando as infermações solicitadas, cabe-
mo dizer-vos que a expedição ,dos titulos
de que se trata parece dever competir aos
comrnandantes dos districtos militares, sob
cuia jurisdicção estão as colonias militares,
porquanto as attribuições que tinham os
presidentes de provinda, ceia relação a
assumptos que correm por este minit-terio
passaram, em virtude do novo regimen,
a ser exercitadas por aquelles comman-
.dantes.

Capital Federal, 7 de julho de 1899.-J. N.
de 31e:leiros

O Prosilente da Republica das Estados
Unidos do Brazil, 'para execução do decreto
n. 431, de 14 de dezembro de 1896, decreta:

Artigo unico. Ficam areadas na guarda
nacional da comarca de Mar de lIespanha,
no Estado de Minas Geraes, urna brigada de
infantaria e uma de artilharia, aguei la com
à designação de 85", que se constituirá de
tres batalhões dó serviço activo sob ns. 2530.
254° e 255', e um do da- reserva r. 85.a e
esta com a de 2a , que será constituiria de
um batalhão de artilharia de posição 'sob

Ca; ital Federal, 8 de julho de 1899, 11° da
Republica.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES.

Epitacio da Silva Pessoa.

Alinisiono da J ustiça o Negoeiús"
. Interiores

Por decretos de 8 do corrente
Foram declarados sem efTeito:
O decreto de 6 de maio ultimo, na parte em

que privou dos respectivos postos os officiaes
reforemados da guarda nacional desta Capital
coron 1 João Francisco da Costa Ferreira e
majorJo:.quim Carlos de Azevedo Brandão ;

O decreto de 22 de abril do corrente anno,
fia parte em. que privou dos respe:tivos pos-
tos o tenente da 2° companhia do 40 batalhão
da reserva Antonio Luiz Martins ,de Araujo,
o capitão da l a companhia do 2° batalhão da
reserva João Corrêa de Azevedo Costa, e o
alferes da mesma companhia e batalhão Tio-
racio Ribeiro de Souza Fontesetodos da guar-
da nacional desta Capital; ficando o primeiro'
aggregado ao 3° batalhão do mesmo ser-
viço ;

O decreto de 6 de maio ultimo, na parte em
que privou Joaquim Manoel de Souza Irmão
d ) pos o de tenente da guarda nacional desta
Capital aficando o mesmo official agregado
ao 40 batalhão da reserva da referida inilicia,

O Presidente da Republica dos Estados
Uni ,los do Brazil, para execução do decreto
n. 431, de 14 de dezembro de 1896, decreta:

Artigo unico. Fica ceeada na guarda na-
cional da comarca de Caratinsa, -no Eeiadóame,e-
do Minas Geraes, uma brigada de ca,vallaria,
com a designação de 22a , que, se constituirá
de dons regimentos sob ns. 43 a e 44°, os
quaes se organizarão com os guardas quali-
ficados nos districtos da referida comarca;
revogadas as disposições em contrario. -

C ipital Federal, 8 de julho do 1899, 11° da
Republica.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES.

Epitacio da Silva Pessoa.
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- Foram mandados aggregar:
Ao estado-maior da 36° brigada de infan-

taria da guarda nacional da comarca de As-
sare, no Estado do Ceará, o coronel Nicoláo
de Albuquerque Arraes, do extincto com-
mando superior da antiga guarda nacional
da comarca Araripe, no mesmo Estado ;

Ao 1° batalhão da reserva da referida mi-
licia na capital do dito Estado o capitão Joa-
quim Francisco da Costa, da extincta 2° sec-
ção da antiga guarda nacional da comarca
do TO.

- Foi aposentado o economo do Instituto
Nacional do Musica Francisco Maria Mafra
de conformidade com o decreto legislativo
n. 117, de 4 de novembro de 1892;

- Foi concedido ao lente cathedratico da
Faculdade de Direito de S. Paulo Dr. João
Men,l es de Almeida Junior o accrecichno de
5 °/, sobre seus vencimentos, correspondente
a 10 annos do serviço effectivo no magis-
terio.

Ministerio da Marinha
Por decretos de 8 do corrente, foram no-

meados consultores technicos do conselho
naval os engenheiros navaes de 1" classe
contra-almirante graduado João Candido
Brazil e capitão de mar e guerra Victor Ca.n-
dido Barreto, de, conformidade com o decreto
n. 3.297, de 24 de maio do corrente anno.

SECRETARIAS DE ESTADO

Minis:terio da Justiça e Negocios
Interiores

Expediente de 8 de julho de 1899

DIRECTORIA DA JUSTIÇA

Foram nomeados para os togares de sup-
plentas do substituto do ju iz federal na
secção de Santa Catharina, nas circum-
saripções abaixo mencionadas, os seguintes
cidadãos

S. José

1. 0 José Vicente de Carvalho Filho.
2.° José Rodrigues Lopes.
3. 0 Manoel Antouio da Silva Cascaes.

S. Miguel

1. 0 Porfirio José do Amaral.
2. 0 Antonio Domingos Cavalheiro.
3.° Onofre Januario de Farias.

Tsjucas
1. 0 João Deolindo de Azevedo.
2.° Paulo Peitter.
3.° Julio José Vieira.

Bajahy

1. 0 Jorge Tzaschel.
2.° Germano Schenrisch.
3.° Antonio Maria de Souza.

S. Bento

1. 0 Jorge Schlenn.
2.° Ernesto José Munhoz.
3. 0 Luiz Dittrich.

Aras-angd

1. 0 João Fernandes de Souza.
2. 0 Julio Joaquim da Silva:
3 • 0 Genovencio Pereira de Santa Helena.

3. Joaquim,
I .° Polydoro Paulino dos Santos.
2.° Ja.cintho da Silveira Goulart.
3. 0 Manoel Rodrigues Pereira Netto.

Lages
1.° Carlos Schmidt Junior.
2.° Affonso da Silva Ribeiro.
3.° Lorenço Ribeiro dos Santos.

Coritybanos

1. 0 Henrique Paes de Almeida.
2.° João Severo de Oliveira.
3.° Antonio Pereira dos Anjos Junior.'

Campos Novos
1. 0 João Thiebes.
2.° Joaquim Antonio de Oliveira Lemos.
3.° José Guilherme Bleichochl.
- Declarou-se ao presidente do Tribunal

Civil e Criminal que, devendo realizar-se na
terceira dominga do corrente mez a primeira
reunião do conselho de revista da guarda
nacional desta Capital. nos tarroos do art. 25
do decrato n. 1.130, de 12 de março de 1853,
convém que o mesmo presidente designe o
juiz daquelle tribunal que deva fazer parte.
do alludiclo conselho, de conformidade com o
aviso de 5 de maio de 1891.

- Remetteram-se:
Ao -commandante da brigada policial, afim

de serem cumpridos os accordãos do Supremo
Tribunal Militar, os processos instaurados
contra o alferes Enéas Diogo de Faria e sol-
dado Antonio Alexandre da Silva

Ao commandante superior interino da
guarda nacional desta Capital, para informar,
o requerimento eia que o capitão Aristides
dos Passos Costa pede prorogação do prazo
para apostilar a sua patente ;

Ao coronel commandante superior interino
da guarda nacional do Estado do Ceará, para
os fins convenientes e devidamente aposta-
tadas, as patentes que acompanharam o
oficio do mesma commandante de 6 de junho
ultimo e pertencentes ao l anada José Gomes
Pinheiro o ao alferes José Bandeira de Me-
nezes, bem assim a patente do tenente-coronel
do extincto 61 0 batalhão de infantaria da ala-.
tiga guarda nacional da comarca de Assaré
Manoel Franco Bastos.

DIRECTORIA DE CONTABILIDADE

Solicitaram-se ao Ministerio da Fazenda os
seguintes pagamentos

De 1:200$, na Delegacia Fiscal do Thesouro
no Estado de Minas Geraes, ao engenheiro
João Victor de Magalhães Gomes, accrescimo
de 20 0/0 sobro seus vencimentos no actual
exercido

De 1:987$500, folha do pessoal subalterno
do Instituto Benjamin Constant

Da 730$, obras feitas na Escola Polyte-
chnica ;

De 585$554. folha do pessoal de nomeação
do director do Instituto de Musica ,•

De 1:139$804, folha dos serventes da Escola
Polytechnica

De 2:260.1;400, fornecimentos feitos á Facul-
dade de Medicina do Rio de Janeiro.

Expediente de 8 de julho de 1899,

• DIRECTORIA GERAL DE SAUDE PUBLICA'

Remetteu-se ao director geral de Contabi-
lidade deste ministerio a conta, na impor-
tancia de 244700, de Charles Flue.

- Accusou-se :
•Ao Dr. director da Estrada de Ferro Cen-

tral do Brazil, o recebimento do seu officio
sob n. 1.090, de 7 decorrente;

Ao inspector da Alfandega desta Capital,
idem do boletim n. 12, anno XIII.

Requerimentos despachados

• Alberto Koenow.-Tratando-se de esp2cia-
lidades pharmaceuticas, só a pharmacautico
formado se poderá conceder a licença.

Fortunato Meneres	 Comp.-Declarem
de que tintura alcoolica se trata.
_ A. Hénault.-Concedo as licenças, por

serem productos já conhecidos e de ha muito
empregados.

Dia 10 de julho de 1899

Expediente do Sr. Ministro:
, Ao Ministerio da Justiça e Negocios Inte-
riores:

N. 76-Declarando que, para poder o The-
souro escripturar a Ma portancia proveniente
do tratamento de officiaes e praças do exer-
cito no Hospicio Nacional de Aliena losspor
conta do Ministerio da Guerra, durante ct
1° trimestre do corrente anno,conforme consta
do aviso . n. 5.818, de 6 de junho ultimo,
torna-se necessario que aquelle ininisterio
solicite do da Guerra providencias no sentido
de ser autorizada essa despeza e registrada
pelo Tribunal de Contas.

- Ao Ministerio da Industria, Viação
Obras Publicas:

N. -139-Conimunica ndo a designação dct
1 0 escripturario do Thesouro Carlos Proença,
Gomes, pára substituir, no serviço da tomada
das contas cio Engenho Central de Quissamã,
o 1° escripturario da mesma repartição An-
tenor Augusto Corrêa, que foi nomeado dele
gado fiscal do dito Thesouro no Estado de
Matto Grosso.

N. 140-Communicando, em resposta ao

aviso n. 26, da 29 de maio ultimo, que esto
ministerio autorizou o despacho livre de di-
reitos, pela Alfandega do Rio Grande, da duag
vigas metallicas, importadas pela Compa gaio
Auxiliaire dos Chemins de For au Brésil
para o serviço da Estrada de Ferro de Porto
Alegre a Uruguayana; e pedindo que aquelle
ministerio providencie para, da futuro, serem
observadas pela mesma companhia as forma-
lidades prescriptas noart. 432 da Nova Con-
solidaçao das Leis das ' Alfandegas, do que de-
pende a effectividade do favor da isenção que
lhe garante o respectivo contracto.

- Ao Ministerio da Marinha:
N. 78-Transmittindo, conforme requisitou.

o aviso n. 1.795, de 30 do novembro do anuo
passado, afim de ficar archivada na Capitania
do Porto, a planta do terreno de marinhas
situado á rua do Matadouro, em Nitheroy, e
requerido em aforamento por João da Costa
Rodrigues.

-Ao Ministerio da Guerra:
N. 77-Pedindo que providencie no sentido

de ser remettido, em original ou por certi-
dão, o termo da inspecção de sande a que foi
submettido o 20 oficial aposentado da secre-
taria daquelle ministerio André Cordeiro de
Negreiros Lobato, afina de que possa ser ox-
pedido o titulo declaratorio do seu venci-
mento de inactividade, de accordo coni os
papeis encaminhados com o aviso n. 330, de
10 de junho ultimo.

Additamento ao dia 1 de julho do 1899

Expediente do Sr. director:
- Ao delegado fiscal no Rio Grande do

Sal:
N. 61 A-Declarando que o Sr. Ministro,

attendendo ao que solicitou o Ministerio da
Industria, Viação e Obras Publicas, em aviso
n. 26, de 29 de maio proximo findo, autori-
zou aquella delegacia a providenciar para
que, de conformidade com a clausula X111
do decreto n. 2.830, de 12 de março ele 1808,
Sejam despachados livres de direitos, pela

Ministerio da Fazenda
Por portaria de 10 do corrente, foram con-

cedidos dous mezes de licença, com vencis
mentos, na forma da lei, ao oficial archi-
vista da Junta Cominercial da Capital
Federal João Antonio Rodrigues Dantas Ju-
nior, para tratar de sua sande onde lhe
convier.

Directoria do Exp3diento do Tb.esouro
Federal
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Ao inspector da Alfandega do Rio de 'Ja-
neiro:

N. 99—Em resposta ao vosso officio n. 195,
de 3 de abril ultimo, tra,nsmittindo o re-
curso interposto por King Ferreira & Comp.,
do acto dessa altandega que mandou classi-
ficar como— fio de ferro, da taxa de 2$100 o
kilogramina, do art. 741 da Tarifa, a mer-
cadoria subniettida a despacho pela nota
n. 10.367, de fevereiro ultimo, como —obras
de ferro batido, galvanizado, da taxa de 600
reis o kilogramma, do art. 758, declaro-vos
que, por despacho de 30 de junho ultimo,
proferido de accordo com o parecer que o
Conselho de Fazenda emittiu em sessão de
12 do mesmo mez, resolveu o Sr. Ministro
dar provimento ao referido recurso, para o
fim de ser a mercadoria em questão clas-
sificada no art . 758 da Tarifa, para a taxa de
600 reis o kilogramma.

—A' Delegacia Fiscal no Pará:
N. 52—Remettendo a portaria de proroga-

ção de licença do 1° escripturario da Alfan-
dega daquelle Estado Manoel Lourenço de
Souza.

• —A' Delegacia Fiscal no Maranhão:
N. 36—Remettendo o requerimento era que

o ex-fiel da armada Cordolino Fernandes
de Lima pede a remessa do processo de
suas contas, allegando achar-se o mesmo na
Alfandeg.a daquelle Estado, desde 1891, e
recommendando, de ordem do Sr. Minis-
tro, que providencie como no caso couber,
prestando a respeito aS. necessarias infor-
mações.	 •

N. 37—Remettendo a portaria de licença
do 40 escripturario daquella delegacia Manoel
dos Reis Carvalho.

—A' Delegacia Fiscal no Ceará:
N. 41—Em relação ao officio n. 16, de 17

de fevereiro do corrente anuo, com o qual
transmittistes a petição em que a Companhia
Pernambucana de Navegação recorre da deci-
são pela qual mantivestes o acto da alfa.ndega
desse Estado, impondo ao commandanto do
vapor .7- cbo ateio a multa de 840$, nos termos do
art. 326, da Nova Consolidaçdo 'das Leis das
Alfandegas,'por ter, sem licença prévia, bal-
deado para o vapor Beberibe 350 saccos de
arroz,decla.ro-vos que o Sr.Ministro, por despa-
cho de 30 de junho findo, proferido de accordo
com o parecer 'que o Conselho de razenda
emittiu em sessão de 12 do mesmo mez, re-
solveu manter a decisão recorrida, por seus
fundamentos legaes.

N. 42—Em resposta ao vosso officio n.--17,
de 17 de fevereiro do corrente armo, enca-
minhando o recurso interposto por Manços
Valente Cavalcante, agente da Companhia
Pernambucana de Navegação, da decisão
dessa delegacia que manteve o acto da Al-
fandesra desse ' Estado impondo ao com-
mandante do vapor Beberibe, nos termos do
art. 326 da Nova Consolidaçao das Leis das Al-
fandegzs a multa de 840$, pelo facto de haver
o mesmo commandante t sem prévia licença
ou despacho, recebido nesse porto, do vapor
Jaboatao, 350 saceos de arroz, declaro-vos que,
por despacho de 30 do mez proxirno findo, pro-
ferido de accordo com o paree wque o Conselho
de Fazenda emittiu em sessão de 12 do mesmo
mez, resolveu o Sr. Ministro manter a deci-
são recorrida, por seus fundamentos le-
gaes.

—Ao inspector da Alfa,ndega de Macahé:
N. 44—Remettendo a portaria, de licença

do I° escriptura.rio daquellas alfandega José
Ignacio de Castilho.

Alfandega do Rio Grande do Sul, duas vigas
metallicas para pontes, importadas pela.
Compognie ,Auxilia ire des NOMUS de Fer
au Bre,sil, para o serviço da Estrada de Ferra
de Porto Alegre a Uruguayana.

Dia 10

—A' Delegacia Fiscal em ' Santa Catherine:
N. 34—Remettendo a portaria de licença

do conferente da Alfandega daquelle Estado
Alvaro Gentil.

,

Ministerio da Marinha
Por portarias de 10 do corrente, concedeu-

se licença ao escrevente de 2° classe Nemo-
rino Bolbes Paes, por 93 dias, para tratar de
sua saude onde lho convier, o ao 2' sargento•
do corno de marinheiros nacionáes, invalido,
Salomão do Nascimento, para residir fera do
Asylo nesta Capital.

Reperimentos despachados

José Francisco da Conceição, propon lo ven-
der, para a Escola Naval, um cutter de sua
propriedade. — Não convens a acquisição.

Companhia Docas de Santos, •- pedindo pa-
gamento da quantia de 6:550$ por serviços
prestados á Capitania do Porto do Estado de
S. Paulo, suspendendo e removendo o pontão
Celina, pertencente a Wilson, Sons & Comp.
— Afim de atte seer á reclamação está o Go-
verno activando a decisão da acção movida
contra a firma alludida para o pagamento das
despozas corri os serviços de que se trata.

Cirurgião do 3' classe-Dr. Domingos Pedro
dos Santos. — A' vista da informaCIo do
Quartel -General, indeferide

Escrevente 'de 21 classe José Emiti° de Al-
buquerque Tavares. — Indeferido.

, DIARIO OFFICIAL

— Ao intendente geral da guerra, man-
dando fornecer ao Ministerio da Justiça e
Negocios Interiores, com destino á guarda
noturna do 2' districto da freguezia de São
José, 50 sabres completos, conforme pede o
mesmo ministerio, sob a condição de serem
restituidos, logo que deixe de funccionar,
referida guarda.— Communicou•se áquelle
ministerio

— Ao director geral de saude, approvando
a tabella para a distribuição de dietas, du-
rante o actual semestre na enformaria mi-
litar de Goyaz.—Declarou-se ao chefe do Es-
tado-Maior do Exercito.

— Ao director do Laboratorio Pyrotechnico
do Cam pinho, mandando passar certidão das
nomeações que obteve o artifice de fogo do
mesmo laberatorio José Possidonio de Abreu,
e bem assim dos dias de serviço em cada
anue e do pagamento do respectivo sello,
afim de se poder resolver sobre o requeri-
mento em que o-dito operario pede dispensa
do ponto.

Julho —1899

--Ao chefe do Estado-Maior do Exercito:
Concedendo ao capitão de engenheiros Feliz

Fleury de Souza Amorim e ao alferes do 13°
regimento do cavallaria Guilherme Firmino'
Ligorio Ribeiro Daria sessenta dias de licenças
a cada um para tratamento de sande, á. vista -
do resultado da Inspecção a que foram sub-
met tidos.	 •

Concedendo troca de corpos entre si, con-
forme pediram, aos tenentes de cavallaria
João,Cavalcante Lacerda de Almeida e Patri-
cio Rabello, este do 3" regimento e aquelle
do 6°;

Declarando sem effeito o aviso de 28 de
junho ultimo, concedendo troca de corpos
entre si aos alferes de cavallaria Dionysio
Affonso Fernandes e João Manoel Pinto, este
do 11' regimento e aquelle do 8', visto have-
rem sido anteriormente transferidos, o pri-
meiro para o 140 regimento, por _aviso de 17
de maio, e o segundo para o 8, por aviso de
10 de junho findo.

Mandando:
Inspeccionar de sande pala junta militar o

official da secretaria do extincto Arsenal de
Guerra do Estado do Pará João Baptista da
Costa Rocha, a quem se referem 03 papeis
que se remettem ;

Submetter a nova inspecção de saude no
Estado do Ceará o guarda aposentado da ex-
tineta Escola Militar do dito Estado Luiz Pe-
reira de Oliveira, devendo a respectiva junta
declarar si elle está ou nãb invalido, con-
forme pede o Ministerio da Fazenda em aviso
n. 69, de 21 de junho ultimo ;

Providenciar -para que se faça nova con-
currencia para o fornecimento de viveres,
forragem e ferragens ao corpo estacionado
na cidade de Nitheroy, no actual semestre,
visto terem sido excessivos os preços dos ge-
neros na licitação a que se procedeu para o
referido fornecimento e administrativamente
o fornecimento de dietas á enfermaria mili-
tar de Nioac no Estado de Matto Grosso du-
rante o referido semestre, desde que em duas ,
concurrencias successivas não se apresentou
negociante algum para contractar este forne-
cimento.

Permittindo ao anspeçada reformado do
exercito Antonio Rodrigues Pereira, incluido
no Asylo dos Invalides da Patria, residir
nesta Capital, fóra do mesmo asylo, com as
vantagens que neste tem, conforme pede.

Transferindo do 4 , batalhão de artilharia
para o I° de engenharia o 1° tenente João
Lopes de Oliveira Lyrio.

• — Ao director geral de engenharia, decla-
rando que as despezas orçadas na quantia
do 6:000$ com os concertos da parede do re-
feitorio do 9° regimento de cavallaria devem
correr por conta do saldo existente no § 15
—Obras militares— Conservação, concertos,
etc.—Material—do corrente exerciáo.

Ministerio da Guerra
Expediente de 5 de jul izo. de 1899

Ao Sr. procurador geral da Republica,
submettendo á sua apreciação os papeis e
documentos apresentados por Guelfuccio Ma-
raninchi e relativos á reclamação que faz de
indemnização por prejuizos causados pelas
forças legaes no Estado do Rio Grande do Sul,
reclamação que lhe foi remettida em 15. de
maio ultimo para interpor parecer.

—Ao chefe do Estado-Maiordo Exercito, de-
clarando que é approvada a proposta feita
pela Direcção Geral de Saude do medico de
5 , classe do exercito Dr. Malaquias José de
Araeão, para-servir na guarnição-de S João
d'd-Rei, Estado de Minas Geraes.

—Ao intendente geral da guerra,mariclando
fornecer ao Laborator;o Pyroteehnico do Gani-
pinho o alvaiade de zinco mencionado no pe-
dido que se envia, conforme pediu o director
daquelle estabelecimento em officio de 1 do
corrente. -

—Ao director geral de sande, declaando
que, segundo communica o Minister° da
Industrias Viação e Obras Publicas, em aviso
de 30 de junho ultimo, a Inspectoria Geral
de Obras - Publicas já providenciou por ordem
daquelle Ministerio sobre os melhoramentos
de que necessita o encanamento de agua que
abastece o Hospitel Central do Exercito.

Dia

Ao Sr. Ministro da Fazenda:
'Submettendo á sua consideráção o requeri-

mento em que o 1 0 sargento reformado do
exercito Felippe Nery de Brito pede dispensa
do lapso de tempo para pagamento do im-
posto de sello da patente das honras de alfe-
res, que obteve em 1894;

Solicitando distribuição de credito á Dele-
gacia Fiscal do Thesouro Federal em Porto
Alegre, para occorrer ara pagamento á Santa
Casa de Misericordia daquella cidade da quan-
tia de 1:690$, proveniente dos alugueis dos
mezes de setembro a dezembro de 1897, da
parte do edificio da mesma Santa Casa, oc-
cupada pelo Hospital Militar, á vista dos
processos de divida de exercidos findos de
ns; 20.4S9 -a 20.412 que se remettem.—Com-
inunicou-se a referida Delegacia.
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— A' Delegacia do Thesouro Federal:
No Pará, remettendo, para informar, 03

papeis em que o alferes de infantaria José
Luiz da Cunha e Costa pede pagamento do
vencirnentes que deixou do receber era Per-
nambuco;

Em Sergipe, enviando, para informar, os
papais em que Olivia de Freitas Vital, viuva
do 2° sargento Bartholomeu Boaventura Vi-

. tal,, pede pagamènto da qu traia de 363962,
que allega ter sido recolhida á mesma dele-
gacia, proveniente de vencimentos não abo-
nados em tempo opportuno.

Em Porto Alegre:
Declarando:
Que devo ser liquidada, 1103 termos do dis-

posto no decreto n. 10.145, da 5 de janeiro
de 18 . 9, a dividi, de 1:023$333 reclamada por
D. Maria de Carmo Nogueira, na qualidade
de viuva cabeça de casal e inventarianto dos
bens do seu casal, por fallecimento de seu
marido Alexandre Nogueira de Oliveira, do
aluguel, correspondente ao periodo decorrido
de janeiro a 7 de novembro. de 1897, da casa
que na cidade do Rio Pardo servia de deposito
do material do 4° batalhão de infantaria;
visto tratar-se de divida de exercicios fin-
dos;	 "

Que podem os officiaes do exercito suspen-
der, quando lhes approuver, as consignações
que houverem estabslecido, com .excepção
daquellas que fizerem á Cooperativa Militar
o aos Bancos- dos Funccionarios Publicos. e
Auxiliar das Classes, no Estado da Bahia,
que teem garantia do Governo; devendo, no
caso de suspensão, ser rematada á respe-
ctiva estação de pagamento a competente
guia.	 -
` —A' Alfandega de Uruguayana, declarando
que deve ser procsssada como de exercicios
findos a divida de que é credor o capitão do
6° batalhão de infantaria José Jorge de Mello
na importancia da 175$, proveniente da con-
signação de 25$ que , esttlasleceu ao Banco
Auxiliar das Classes, no Estado da Bahia, o
foi descontada de seus vencimentos no pe-
riodo decorrido do junho a dezembro de 1897,
visto ter sido essa c msig ração suapeasa, a
contar de 1 daquelle mez.

Dia 7

Ao Sr. Ministra da Industria; Viação e
Obras Publicas, solicitando providanclas para
que seja dispensado de praticar na Estrada
de Ferro Central do Brazil o 1° tenente do 4°
batalhão de artilharia João Dionysio da Silva
Pereira.—Communicau-se ao chefe do Estado
Maior do Exercito, declarando que deverá o
mesmo official praticar na Direcção Geral de
Engenharia.

— Ao chefe do Estado-Maior do Exer-
cito:

Declarando:
Que é transferido o alferes José Vablevino

do 33° batalhão de infantaria para o 15';
Que é classificado no 4° batalhão de arti-

lhaãa o 1 0 tenente Feliz Arnello da Costa
Pereira, promovido a este posto por decreto
de 30 de junho findo. -

Mandando passar pelo comma.ndante do 28°
batalhão de infantaria, á vista dos papais que
se remetiam, ao cabo de esquadra do mesmo
batalhão Ildefonso Pamplona da Fonseca
titulo de divida da •importancia do soldo,
gratificação e atai)); relativos ao mez de fe-
vereiro de 1898 e da de etapa referente ao
mez de março seguinte, importancias que
deixou do receber por terem sido extravia-
das pelo alferes Alfredo Botelho Chaves,
quando commandava o destacamento em que
servia aquella, praça ; e bem assim fazer
carga a este official da importancia de taes
venci mentos.

— Ao intendente geral da guerra, man-
dando fornecer á Fabrica do Cartuchos do
Realengo o material const dite da relação que
se remette,destinado á conStrucção alli de um

barracão de 40 metros de comprimento e oito
metros de largura .—Communicoa-se á, mesma
Fabrica e ás Direcções de Artilharia e Enge-
nharia-.

Requerime,ntos despachados

Tenente João de' Albuquerque Serejo.—
Passe-se titulo de divida. -A' Contadoria Ge-
ral da Guerra. -

Alferes Antonio Paes de Sá Barreto.— De-
ferido. A' Contadoria Geral da Guerra.

D. Virginia Diamantina da Silva.— Ao
com mand an to da Escola Militar do Brazil para
informar.

Joseph Levy, Frères & Comp.—Aguardem
nova concurrencia, visto estar contractado o
panno do que a Intendencia precisava..

Ministerio da Industria Viação o
Obras Publicas

Directoria Geral de Contabilidade

1?equerimento despachado

Dia 10 de jullti) do 1895

Companhia E. F. Petrolina e Parnahyba.
—Compareça - na 2°- secção da Directoria Ge-
ral de Contabilidade.

Directoria Gerai da Industria

Exp.:cliente de 10 de julh) de 1899

Declarou-se ao engenheiro-fiscal da Es-
trada de Ferro de Alcobaça que a acqusição
de productos destinados á exposição de Phi-
ladelphia será gratuita e recornmend.ou-se-
lhe não só que declare qual a importancia
real ou prasumivel necessaria para o aCondi-
eionamento e transporte dos objectos obtidos,
mas tambem que procure interessar nessas
despezas os respectivos expositores.

—Pediu-se á Directoria Geral dos Telegra.
phos:

Para enviar á Repartição do Estado-Maior
do Exercito, plantas dos telegraphos, etc.,
memorias e quaesquer dados que possam ser
ateis áquella repartição;

Para informar si deu conhecimento ào in-
spector de 1° classe Theodaro Kleine, do aviso
n. 71, de 20 de março ultimo.

^
DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

Requerimentos deSpachados

Joaquim José Ferraz,pratiCante dos Correios
de S. Paulo, pedindo contagem do tempo em
que serviu como empregada daquella repar-
tição, de 21 de maio de 1891 a 10 de outubro
de 1896, quando foi exonerado por ter sido
reprovado em concurso.—A' vista das infor
mações, não pôde ser deferido o requeri-
mento.

Anisio Arsenio da Motta, 2° official dos
Correios do Pará, pedindo 99 dias de licença
para tratar de sua saude.—Concedo.

ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DO DISTRICT°
FEDERAL E ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Por portarias de 10 do corrente:

Foram concedidos 15 dias de licença ao
praticante supplente Augusto Torres do Al-
varenga;

Foi dispensado do logar de foguista da
lancha Fernando 1,bo o cidadão Manoel Be-
nedicto de Araujo, sondo adnaittido para sub-
stituil-o o cidadão _Delâno Rosario.

SECÇÃO JUDICIARIA'

JULGAMENTOS

Aggravos de petiçao
N. 797 — Aggravantes, João Antonio da

Costa Peixoto e outros ; aggravado, João Al-
ves Gomes. — Negou-se provimento ao ag-
gravo .

N. 798—Aggravante, D. Maria da Silva
Fesg. , por si e corno representante legal do
seus filhos menores; aggra,vado, Bernardino
Martins Ferreira da Silva.—Não tomaram co-
nhecimento do aggravo, por não ser caso
deste recurso.

N. 801—Aggravante, Banco Iniciador de
Melhoramentos ; aggravado, Banco de Cre-
dito Universal, em liquidação forçada, por
seus syndicos.— Deram proviikento ao ,ag-
gravo, para que o juiz a quo, reformando a
decisão aggravada, mando entregar os bens
vendidos na forma requerida a fls. 858.

N: I304—Aggravante, Manoel Falcoeiro ;
aggravada, D. Josephina Marques Lopes, ad-
ministradora de seu casal.—Negaram provi-
mento ao aggravo.

N. 805— Aggravante, Adriano Baptista
aggravados,Ribeiro & Cunha.—Negarain pro-
vimento ao aggravo.

N. 813— Aggravante, Banco de Credito
Movei; aggravado, Antonio Alves Matheus.
—Deram provimento ao a ggravo, para que o
juiz a quo, reformando o despacho aggravado, •
indefira o pedido de liquidação forçada.

N. 810—Aggravante, Bernardino Alves da
Costa; aggravado, Augusto Ermelindo Ribeiro.
—Negaram provimento ao aggravo, contra
os votos dos Srs. desembargadores Fernandes
Pinheiro o Guilherme Cintra.

N. 817— Aggravante, Dr. Antonio de
Aguiar; aggeavada, a Fazenda Municipal.—
Negaram provimento, entra o voto do Sr.
desembargador Fernandes Pinheiro, que não
tomava conhecimento do aggravo.

PASSAGENS

Appellações commerciaes

N. 1.461 — Ao Sr .desembargador Fernandes
Pinheiro.

Ns. 1..873 e 1.841 —Ao Sr. desembargador
Guilherme Cintra.

Ns. 1.638, 1.148 e 1.713—Ao Sr. desem-
bargador Espinola.	 -

N. 1.556—Ao Sr. desembargador Salvador
Mouiz.

Appellaçoes eiveis

N. 1.897—Ao Sr. desembargador Fernan-
dos Pinheiro.

Ns. 1.592 e I 799—Ao Sr. desembargador
Guilherme Cintra.

N. 1.707 — Ao Sr. desembargador Pi-
tanga.

Ns. 1.751, 1.692, 1.835 e 1.814—Ao Sr.
desembargador Salvador Moniz.

COM DIA.

Appalmao commercial

N. 1.699.

Embargos de nsdlid ade

Ns. 1.044 e 1,565.

Côrte do A.ppollação
SESSÃO DA CAMARA CIVIL EM 10 DE JULHO DE

1899

Presidencia do Sr desembarg tdor Rodrigues
—Secretario, o Sr .Dr.Evaristo Gonzaga

• Compareceram os Srs. desembargadores
Fernandes Pinheiro, Guilherme Cintra,, Souza
Pitanga, Salvador Muniz, Espinola o Dias
Lima e Tavares Bastos, que intervieram nos
julgamentos em que havia juizes impedi-
dos.



Cuvaek, 8 de julho de 1899 — Á receita
total de abril findo foi de 133:414$688; sendo
Direitos de importação, ouro
Idem papel 	
Capatazias 	
Armazenagem 	
Estatistica 	
Pharóes, ouro 	
Docas 	
Addionaes 	
Interior 	
Consumo 	
Bebidas 	
Phosphoros 	
Sal 	
Extraordinaria 	
Deposites 	

O inspector, Theodoro Biptista.

9:202$878
82:8258919

748$900
2:471$871,

174$200
40$000
33$000

8$300
1:420$538

122$000
1:869$(380

138$240
.25:5051280

. 574$332
8:167$000
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DISTRIBUIÇÕES

Aggravo de petiç,io

N. 820—Aggravante, João Americo de To-
ledo Franco; agravado, Paulo Baptista da
Silva.— AO S i:. desembargador Fernandes Pi-
nheire,

Appellações eiveis

N. 1.673—Appellante, Dr. Iracilio Paiin
•-de Vasconcellos; appellado, Antonio José de
Abreu. —Ao Sr. desembargador Fernandes
Pinheiro.

N. 1.744—Appellante, Manoel Sebastião
Guilherme Viann appella(Ia,a Irmandade de
Nossa Senhora da Candelaria.—Ao Sr. des-
embargador Guilherme Cintra.

N. 1.888—Appellantes, Antonio Joaquim
Ferreira Junior o sua mulher ; appeilado.

• Matheus Lourenço de Azevedo. —Ao Sr. des-
embargador Souza Pitanga

Appellaç tio commercial

N. 1.813—Appellante, The Bristish Bank
o f South. America Lniited; appellados, Luiz
Martins & Comp.—Ao Sr. desembargador
Salvador Muniz.

Appellações civeis
•

N. 1.908—Appellante, a Sociedade Nacio-
nal de Agricultura Brazileira; •appellada, a
Sociedade Nacional de Agricultura.— Ao
Sr. desembargador Espinola.

N. 1.6 - 5—Appella,nte, Banco Emissor de
Pernambuco ; appellado, Banco Comrnercial
do Rio de Janeiro.—Ao Sr. desembargador
Fernandes Pinheiro.

N. 1.402— A ppellante, Teixeira Pinto
& Comp.; appellados,Hock Frères.— Ao Sr.
desembargador Guilherme Cintra.

Appellações commerci.tes

N. 1 . 933—Appellante,Maneel Dias da Cruz,
liquidante da firma Manoel -Dias da Cruz
& Filhos; appellada, D. Maria Rosa Macedo,
viuva de Moysás Cordeiro de Macedo.—A0
Sr. desembargador Souza Pitanga, -
- N. 1.942 —Appellante, Fernando Gardo-
ni Ramos ; appellada, a Fazenda Municipal.
—Ao Sr. desembargador Salvador Muniz.

N. 1.916—P° appellantes, Lages & IrmãO
2° appellante, a Ernpreza de Obras Publicas
no Brazil; appellado, commendador Antonio
de Souza Ribeiro.—Ao Sr desembargador Es-
pinola

RENDAS PUBLICAS

ALFÂNDEGA DO RIO DE JANRIZO

Rendimento do dia 1 a 8 de julho
de 1899... 	 	 1.683 2984918

Idem do dia 10 	 	 163:7764620

1.847:0754533
Em igual periodo de 1898 	 	 2.3554835:406

-

536:7894122
107:2084484

643:9974600
416:6814301

NOTICIÁRIO
nrelegramma-0 Sr. Ministro da Fa-

zenda recebeu o seguinte: -
MANÁOS, 1 de julho de 1899.— Renda arre-.

ca,dada em junho finlo, importação, ouro,
68:425$218; idem, papel, 623:604$85') ; des-
pacho maritireo, ouro, 703$; addicionaes,
1621200 ; interior, 16:506$340; consumo,
30: 4.301165 ; extraordinari a, 1 : 9141784 ; de-
posito, 317:5101513 ; total, 1.059:304$370;
em igual mez de 1898, 639:295$105; diffe-
rença para mais, 422:1311039 , tonelagem da
carg t ; 7.430; em 1893, 7.867. —242i tonto gt.r..
mento, inspector da alfandega.

—O Sr. director das Rendas Publicas, re-
cebeu os seguintes:

MANÁOS, 1 de julho — A renda arrecadada
em junho foi:
Importação, ouro 	 	 68:4251218
Idem, papel 	 	 623:6041850
Des pacho maritimo, ouro 	 	 7001000
Addicionaes 	 	 1621200
Interior 	 	 16:5061310
Consumo 	 	 30:4801165
Extraordinaria 	 	 1:9141784
Deposites 	 	 317:5101513

Total 	 	 	 ' 1.059:3041070
Em igual mez - de 1898, 639:2951196; diffe-

ronca para mais,422:1301039.
Tonetagem de carga, 7.430 ; em 1898,

7.867. — Antonio Sarmento, inspector da Al-
fandega.

BELEM. 7 de :ju l ho de 1899— A renda arre -
cadada em julho ultimo foi de 2.050:2701870,
assim discriminada:
Importação 	 	 1.759:8151592
Expediente de genros, livres	 13:262.1650
Dito ee capatazias 	 	 26:2731530
Armazenagem 	 	 54:8261990
Taxa de estatistica 	 	 2:496$637
Imposto de pharóes 	 	 2: 4401300
Di t a de docas.	 		 1z 612$200
Ad-licionaes dei° 0 /0 sobre

generos livres; pharóes e
docas 	
Interior

Renda da imprensa Nacional
e Diario Official 	

Imposto do sello 	
Dito de transporte 	
Dito de subsidies e venci-,

mentos. . 	
Dito de transmissão de apo-

lices de embarcações 	
Fóros de terrenos de mari-

nhes
Laudemios, 	
Cobrança da divida activa 	

Consumo:
Taxas sobre fumo 	
Ditas sobre bebidas 	
Ditas sobre phosphoro 	
Ditas sobre sal 	
Ditas sobre calçado 	
Ditas sobre velas 	
Ditas sobre perfumarias 	
Ditas sobre productos phar-

maceuticos 	
Ditas sobre vinagre 	
Ditas sobre conservas. 	
Ditas sobre cartas de jogar.

Extraordineria
Montepio dos empregados

publicos 	 . 	
Indemnização para empre-

gados de fazenda 	
Receita eventual, multas 	
Deposites 	
Em igual mez do exercicio

de 1898, rendeu 	
Maior receita em 1899'
A arrecadação em ouro at-

CUYABÁ, 9 de julho de 1899 —A renda
total de maio findo foi de 106:7741617, sendo:
Direitos de importação, ouro
Idem papel 	
Capatazias 	
Armazenagem 	
Estatis Uca 	
Pharóes, ouro 	
Dócas, _idem 	
Idem, papel 	
Ad licionaes 	
Interior 	
Consumo de fumo 	
Bebidas 	
P h osph o ros 	
Sal 	
Ex traor,li naria 	
Deposi tos 	

O inspector, Theodoro Baptista.

Tribunal do Contas—Em S?.£18SãO
extraor lina,ria, realizada hentetn, resolveu o
tribunal sobre os seguintes avisos:

Ministerio da Fazenda — N. 13, de- 8 do
junho ultimo, com o decreto n. 3.279, de 15
de maio anterior, dando regulamento para a,
arrecadação do imposto de consumo de vina-
gre.-0 tribunal recusou o registro do acto
regulamentar expedido com o cita-lo decreto,
por ter sido taxado o vinagre contendo de 17
a 30 °/0 de acido acetico, em desa,ccordo com
o que estabelece o n. 52 do art. 1° da lei
n. 559, de 31 de dezembro de 1898.

— Ministerio das Relações Exteriores —
N. 6, de 7 do corrente, transmittindo a
cópia do decreto n. 3.336, de 5, que abre o
credito supplementar de 260:0001, afira de
occorrer a despezas das verbas 6° e 7a do
art. 12 da vigente lei do orçamento, sendo
para a primeira 60:0001 em moeda corrente,
e para a segunda 100:000$ ao cambio de 27 d.
e igual quantia naquella especie.-0 tribunal
ordenou o registro do risferido credito.

—Ordens de pagamento sobre as quaes pro-
feriu despacho de registro, em 12 do corrente,
o Sr. pr sidente deste tribunal:

Minist.erio da Industria, Viação e Obras Pu-
blicas — Aviso n. 1.188, de I do corrente,
pagamento de 11:3581675 a diversos, de for-
necimentos á Repartição Geral dos Telegra-
phos, no mez de abril ultimo.

—Ministerio da Justiça e Negocies Interiores
— Aviso n. 6.042, de 3 do corrente, paga-
mento do 1001, da folha, relativa ao mez do
junho findo, do aluguel da casa do porteiro
da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro.

—Ministerio da Fazenda — Officio n. 382,
da Alfandega do Rio de Janeiro, de 1 do cor-
rente, pagamento de 3:1401, dos salarios'
vencidos pelos operarios daquella repartição,
relativos ao mez de junho findo.

—Ministerio da Guerra—Avisos:
N. 338, de 12 de junho, pagamento do

1:4211040 a diversos, de fornecimentos feitos,
no correate exercicio, ao Arsenal de Guerra
desta Capital -

N. 342, de 14 de junho, idem de 1:0971200
a Vicente da Cunha Guimarães, de enxoval
que forneceu ao Collegio Militar desta Capi-
tal, no corrente exercido ;

N. 353, de 20 de junho, idem de 3:1891298
a diversos, de forneehnentos a esto ministerio,
no actual exercicio.

RSCEEEDORIA DO ESTADO DE MINAS GERAES NA CAPITAL
~MAL •

Rendimento do dia 10' de julho
de 1899... 	  	 . •	 40:9814711

Idem do dia 1 a 10.	 180:5444949
Em igual periodo de 1898 	

	
173:2774657

MSSA. DE RENDAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Rendimento do dia 10 de julho
do 1899 	

Idem do dia 1 a 10 	

RECEBEDORIA

Rendimento do dia 1 a 8 de julho
de 1899 	

Idem do dia 10	 ..... . 	

Em igual periodo de 1898

33:8091904	 tingiu a 	
130:5544590 - Dias da Si lvt, inspector da

1:329,P80

275000
34:792.$956
15:909$388

2:100$405

17:0755500

1865599
7505000
532$841

6:2845000'
22:4715952
11:0885000
14:780534n
4:53q$800

-3:7635500
10:3505400

12:4385400
2125520

9:0305600
2165000

668$103

.	 125883
8:1805873

13:333$250

1.627:4055840
422:8655000

178$:8055866
Alandega.

78:7605507
78:850$552

729$10°-
1:3125366'

1195815
268$000

13$200
395600
- 3$960

3:8865116
40$000

2:0455030
1:4405000
2:9195240

436$600
5:9195641



liireetoria de Meteorologia do Ministerio da Marinha-
Repartição da Carta Maritima- Resumo meteorologia° da estação central no morro de
santo Antonio, em 9 de julho de 1899 (domingo):

Horas Barometro
a 00

Temperatu-
ra do ar

--

Tensão do
vapor

Humidade
relativa

Direcção do
vento

Estado da
atmosphera

Especie	 de
nuvens

Quan tidade.
de nuvens

, ..................
mim o rapa ob

•
- - - - , -

3 a. - - __ ..,_ - -
6 a. - - __ ___ - -
9 a. 763.81 21.0 15.02 82.0 F.SK Claro cs. CK. RN

1/2 d. 762.7t 23.4 15.30 72.0 te Idem. x
3 p. 761.36 22.3 15.61 78.3 sie -- -- --
6 p. -- -- -- -- -- -- -- --

.9 p 762.26 20.2 14.33 81.2 xsz Claro,
..	

.. - a

Temperatura maxima exposta 	

á sombra 	
mínima 	

Evaporação em . 24 horas, á sombra 	

Duração do brilho solar 	
”701/

251

244k
186

9' 28

Terça-feira 11
	

DIÁRIO MIMAI.	 Julho-.- 1899 "YatlY

lEsscola. Nacional de lEtellas
../krtes-Do dia 15 até o dia 25 do co-rente
inez, se receberão nesta es( ola, as obras de
arte da secção de pintura desenho, aguarei-
las, pasteis, etc. destinadas' as á 6a exposição
geral de bellas-artes, que se inaugurará, na
fórma do regulamento especial, no dia 1 de
setembro.

Correio - Esta repartição expedirá
Malas hoje, pelos seguintes paquetes:

Pelo Chancer, para Victoria e Nova Pork,
recebendo impressos até a 1 hora da tarde,
cartas para o interior até a 1 1/2, ditas com
Porte duplo e para o exterior até as 2, ob-
jectes para registrar até as 12 da manhã.

Pelo Szent Istvan, para Victoria, Trieste e
Fiume, recebendo impressos até as 11 horas
da manhã, cartas para o interior até as 111/2,
ditas com porte duplo e para o exterior até
as 12, objectos para registrar até as 10.

Pelo Garcia, para Sepetiba, ItacUrussá,
• Mangaratiba, Angra dos Reis e Paraty, rece-

bendo impressos até a 1 hora da tarde, cartas
para o interior até a 1 1/2, ditas com porte
duplo até as 2, objectes para registrar até
as 12 da manhã.

Pelo Clyde, para o Rio da Prata, Matto
Grosso, Paraguay e Pacifico, recebendo im-
pressos até as 2 horas da tarde, cartas para
o interior até as 2 1/2, ditas com porte duplo e
para o exterior até as 3, objectos para re-
gistrar até a 1.

Pelo Normindi c. para Santos, Iguape, Ca-
nanéa , Paranaguá, Antonina e Itajahy,
recebendo impressos até as 11 horas da
manhã, cartas para o interior até as 11 1/2,
ditas com porte duplo até as 12, objectos
para registrar até as 10.

Pelo Sophia para Port Elizabetb, recebendo
impressos até as 2 horas da tarde, cartas
para o exterior até as 3, Objectes para re-
gistrar até a 1.

Polo Trier.., para Santos, Paranaguá, São
Francisco e Buenos Aires, recebendo impres-
sos até a 1 hora da tarde, cartas para o
interior até a 1 1/2, ditas com porte duplo'
até ás 2, objectos para registrar até as 12 da
manhã.

- Amanhã:

Pelo Mie, para Bahia, Pernambuco e Eu-
ropa, via Lisboa, recebendo impressos até
as 10 horas da manhã, cartas para o inte-
rior até as 10 1/2, ditas com ports duplo e
para o exterior até as 11, objectos para re-
gistrar até as 9.

Pelo S. Salvador, para os portos do norte
até Manãos, recebendo impressos até as 7
horas da manhã, cartas rara o interior até
as 7 1/2, ditas com porte duplo até as 8,. ob-
jectos para- registrar até as 6 da tarde
de hoje.

-
013servaitorio do Rio de a., -

neiro - Resumo meteorologioo- Dia 8 de
julho de 1899:

Horas

s
..?,. r$
o

@ 25,

,g „,
...,,..	 -....	 5
L.,

45 at
cd	 F.:

7,,, I,a,

0..	 .o'
 . El S, o

tr.; ,- 0	 'O

m. .t .2 g à̀ Estado do celo

01 -0 i,.a,	 0 :::	 `.. P .i.,	 15 e

7 ia. 761.6 19.4 96 NW 2.3.
,

Nublado. •
10 m. 761.2 21.0 Si ESE 1.0. Claro.

1	 t. 763,2 21.9 76 SE 3.7. Idem,
4 1. 762,4 21.3 85 SE 6.2. Idem.

Thermometro sem abrigo ao meio-dia : ennegrochio,
45.0; prateado, 33.0.

Temperatura maxima, 22:5.
Temperatura minium, 19..0
Evaporacã,o em 24 horas, 1 9.

- E no dia 9:

Floras

-
o

0 ..''.
ti, a
si .8
o	 .....
Nel

-
ci
P. 'd
rd "g
P.......
agi

0
74 4

e .3
cy-rt,

5,,,,-	 1.51,	 a.. , ..?,
0 0 °2 ..„ .., 8 w--.0..--

Estado do cdo
cg	 cl
pa mi

m
A' 0

,.,
KO

.0 g 0 0 0
rzi ,_.,	 o.	 El	 ''

Nublado.7 m. 762.6 19.4 87 NE 2.0.
tO ia. 763.6 20.9 80 NE 1.0. Claro.

1	 t. 761.8 23.1 57 NE 1.0. Idem.
4 t. 761.1 21.2 82 SE 8.3. Liar).

Thortcometto cem abrigo ao MOIO-C. 1A: ennegrecido,
16.0 ; prateado, 3-1.0.

Temperatura magma, 23.6.
Temperatura mínima, 18.9.
Evaporação, em 24 horas 1 6.

E stritixarlo - Sepultaram-se no dia 9
dejulho,42 pes3oa a , fallectdas de

Beribri 	 	 1
Febres diversas 	  2
Variola 	 	  3
Outras causas 	  36

42
Nacionaes 	  32
Estrangeiros 	  10

42
Do sexo masculino 	  28
Do sexo feminino 	  14

42

Maiores de 12 annos 	  24
Menores de 12 annos 	  18

42

Indigentes 	  15

MARCAS REGISTRADAS
N. 892'

Mez Vater & Sohne, estabelecidos com fiação
e tinturaria de seda em Freiburg, GrãO Du-
cado de Ba len (Allemanha) apresentam a
marca supra . consistindo em um fuso collo-
cado entre as letras F Z. Esta - marca, que
péde variar em suas dimensões, côres e dis-
posições de atires, serve a distinguir seda e
tio de seda torcida ou não torcida, crua e
tingida, da fabricação dos depositantes.

Rio de Janeiro, 17 do março de 1899.-Como
proeura.deres, Jules Gdraud & Leclerc (sobre
uma, estampilha no valor de 300 reis.)

santa Casa da Mirgserleordla
-O movimento do hospital da Santa Casa da
Misericordia, dos hospicios de Nossa Senhora
da Saude, de S. João Baptista, de Nossa Se-
ahora do Soccorro e de Nossa Senhora das -
Dôres, em Cascadura, foi no dia 7 de julho
o seguinte :

Nac. Est. Total
Existiam 	   832 864 1.696
Entraram 	 25 30 55
Sahiram 	   17 30 47
Falleceram 	   6 5 11
Existem 	   834 859 1.693

O movimento da sala do banco e dos consultorias
publicas foi, no mesmo dia, de 297 consultantes, para os
quaes se aviaram 435 receitas.

Fizeram-se 25 extracções de dentes.

-E no dia 8:

.Est. 'retal

Existiam 	  834 859 1.693
Entraram 	   23 21 44

Saturam 	 19 18 37
Falleceram 	   5	 • 4 9
Existem 	 833 858 1.691

O movimento da gala do banco e dos consultorias
publicas foi, no mesmo dia, de 474 coem:Mantes para
os quaes se aviaram 509 receitas.

- E no dia 9:

Nac. Est. Total
Existiam 	

•	 *  833 853 1,691
Entraram 	 20 14 34
Sahiram 	 7 8 15
Falleceram 	 4 4 8
Exigiam 	 818 884 1.702

O movimento da sala do banca o dos consultorias
publico' foi, no mesmo dia, de 320 consultantea, para os
gusas se aviaram 479 receitas,

Fizeram-se 25 extracções de dentes.

Apresentada na Secretaria da Junta Com:
mercial da Capital Federal, ás 2 horas da
tarde de 17 de março de 1890.-0 secretario,
Cear de Oliveira.

Registrada sob n. 897 por despacho da
Junta Commercial em sessão de hoje.

Pagou no primeira exemplar 8800 de Mio,
por estampilhas. 	 .

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1899.-0 se- -
crstario, Cear de Oliveira.

Ao la, !o acha,v1-se o carimbo da Junta
Commeraial da Capital Federal.
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EDITAES E AVISOS
Côrte de .A.ppellaçiio

Faço publico que os julgamentos das appel-
lações eivai ri. 1.897, appellante, o conselho
do Tribunal Civil e Criminal; appellado, Ben-
jamin Guimarães dos Santos e sua mulher;
comrnercial n.1.699, appellante, Dr. Ernesto
de Freitas Crissiuma ;appellado,o Banco da Re-
publica do Brazil, terão togar no dia 13 do cor-
rente, na sessão da 'Camara Civil ou nas se-
guintes, e dos embargos de nullidade, n. 1 .044;
1° ombargante 1 0 appellante,Lyceu Litterario
Portuguez; 2° embarganto o 2° appellante.
Banco Constructor do Brazil ;embargados e
appellados os mesmos; n. 1.204, embargan-
tes appellados, Frederico Rodrigues de Faria
e sua mulher; embargado appellante, D. Ma-
ria Leopoldina Schmitd Monteiro, por si e por
seus filhos menores; n. 1.565, embargantes
appellados, Morcuard Krauss & Comp.; em-
bargados appellautes, Banco da Republica do
Brazil e outros; ri. 1.573, embargante appel-
lante D. Eudoxia dos Santos Marques; em-
bargado appellado, Antonio do O. Garrocho;
terão legar na sessão de amaras Reunidas
convocada para o mesmo dia:

Secretaria da Córte de - Appellação, 10 de
julho de 1899.—O secretario, Evaristo da
Veiga Gonzaga.

Escola do Minas de Ouro
1"reto

De ordem do Sr. Dr. director da Escola de
Minas, faço constar que riAé o dia 10 de outu-

' bro do corrente• anno, estará aberta,nesta se-
cretaria, a inscripção dos candidatos para o
provimanto definitivo do togar de lente sub-
stituto da l a secção, de accordo COM o regula-
mento de 18 de setembro de 1893.

Os candidatos devem satisfazer as disposi-
ções dos arts. 66, 67, 68, 71, 72 e 73 do Co-
digo das disposições communs ás intituições
de ensino superior.

Secretaria da Escola de Minas de Ouro
Preto, 10 de junho de 1899.-0 secretario,
João Victor de Magalhães Gomes.

(•

Escola l'olytechnica

EDITAL

De ordem do Sr. director interino, faço pu-
blico, para conhecimento dos interessados, que
na conformidade do Codigo do Ensino Su•
perior, approvado pelo decreto n. 1.159, de
3 de dezembro de 1892. achar-se-ha aberta, e
partir da presente data e pelo prazo de
quatro mezes, na secretaria desta escola, a
inscripção para o concurso á vaga de substi-
tuto da ia secção do curso de engenharia
civil, comprehendenclo, na forma dos esta-
tutos approvados pelo decreto n. 2.221, de
23 de janeiro , de 1896, as- seguintes materias:

la cadeira do 1° anno--Estudós dos mate-
1;iaes de construcçao.—Technologia, das profis-
sões elementares.—Resistenci-t dos materiaes.
—Estabilidade das construeções.—Grapho-sta-
tica.

• 3a cadeira do 1° anno—Geometria descriptiva
applicada. ,

la cadeira do 3° anno—Architectura.—Hy-
giene dos edificios.—Saneamento das cidades.
• As formalidades e condições para a admis-
são são as estabelecidas nos arts. 66 e 75 do
citado codigo.

As disposições relativas ás provas do con-
curso e seu Julgamento constam dos arts. 84
e 119 do referido coligo e dos arts. 6 a; 10
dos estatutos acima citados.

Rio de Janeiro, 1 do abril do 1899. --•
Alexandre Gontes da Silva Chaves, sub-secre-
tario.

• Internato do Gymnasio
Nacional

CONCORRENCIA

Do ordem do cidadão director e presidente
do conselho econoniico, faça publico, para co-
nhecimento dos interessados, que desta data
até o dia • 17 do corroste, das 9 horas da
manhã ás 3 da tarde, na secretaria deste
estabelecimento, recebem-se propostas. para
o fornecimento de generos alimenticios abaixo

•especificados, a saber:	 •

. -Viveres

Carne secca de manta, toucinho e lombo do
Minas, bacalháo de caixa, banha, refinada de
'Porto Alegre, batatas de Lisboa e nacionaes,
massas nacionaes para sopa, chá verde,
matte em folha, manteiga Demagny, goia-
bada de Campos, massa de tomates de Lisboa,
arroz da Batia, pimenta do reino, (tnoida),
louro, tudo por kilo ; farinha torrada, de
Suruhy, feijão preto.° de &ires, sal emanam,
azeite doce e vinagre do 'Lisboa, em, litros
cebolas e alhos, por cento ; lingua secca.do
Rio Grande, tijolo de areiar, unidade ; palitos
lixados, maço ; sal fino, vidro, azeitonas;-
lata ; sabão massa, caixa ; tudo deve ser de
i a qualidade.
' Peso e medida dos generos serão liquides
dos envolucros.

Não será acceita a proposta que deixar de
satisfazer quaesquer das condições do pre-
sente edital, bem como a que não especificar
cada um dos artigos,, relacionando-os' •na
ordem e 'pela forma por que estão ah i men-
cionados.

As propostaa serão dirigidas em carta fe-
chada, em duplicata, sendo • uma estampi-
lhada, ao abaixo assignado,e abertas perante
os proponentes na Secretaria deste Internato,
no dia 18 do corrente; ás 11 horas da manhã.

03 proponentes depositarão nesta secretaria
a quantia do 50$ para garantia da assignae
tura do contracto.	 •

Internato do Gytnnasio Nacional, 9 de
julho de 1899.— O escrivão, Salathiel
mino Gonçalves.	 (.

Internato do Gymnasio
Nacional

CONCURSO DE HISTORIA NATURAL

De ordem do Sr. director, faço publico
para conhecimento dos interessados que
desta data até o dia 19 de agosto, - ás 2 horas
da tarde, acha-se aberta nesta secretaria
a inscripção para o concurso á cadeira de
historia natural do Internato do Gyrnnasio
Nacional.	 •

Para esta inScripção devem os candidatos
exhibir provaede maioridade e folha corrida,
provando tambem que são cidadãos brazi-
laivos.

Os candidatos poderão, entretanto,, aceres-
cantar quaesquer documentos de capacidade
profissional em seu abono. 	 _

A inscripçã.o po lerá ser feita por procura-
dor, si o candidato tiver justo impedi-.
mento.

Secretaria do Inteimato do GYmnasio Na-
cional, 20 de maio de 1899.— O se3retario,
Antonio Alves Corriiet Carneiro.	 (.

•
Casa do Correcção da Capital

Federal

PROPOSTAS PARA FORNECIMENTOS
•

De ordem do cidadão director, faço pnblico
que no dia 21 de corrente, ao meio-dia, serão
novamente recebidas propostas para os forne-
cimentos, já publicados. •

Secção da Contabilidade da Casa de Cor-
recção da Capital Fe feral, 7 de julho de 1399.
--Gabriel Getulió Regueira, ri' 	-	 : (,

Recebedoria da Capital
Federal

IMPOSTO DE CONSUMO DE CONSERVAS

• Registro, venda de estampilhas e prazo
Faço publico que, do conformidade com o

regulamentai que baixou com o decreto
n. 3,280, de 15 de maio ultimo, hontem pu-
blicado no Diario Official, os Srs. fabricantes
do coaservas de carnes, peixes, doces, fru-
elas e *legumes, acondicioaados • em latas,
caixinhas, sucos, saccos ou outros envolto-
rios, estão obrigados 'a registrar nesta rece-
bedoria as suas fabricas e deposites até o
dia 30 do corrente -inez (arts. 40 e 73°) me-
diante as seguintes taxas (art. 60):

Fabricas 	 	 100$000

	

De posi tos de fabricas 	 	 50$000
O registro das fabricas e depositos, que se

abrirem desta data por deante, deverá ser
feito antes de iniciadas as operações indus-
triaes e commerciaes (art. 4"), e pago inte-
gralmente qualquer que seja a época em
que se - realize (art 5").	 •

Incorrerão na multa de 300S a 5003 os fa-
bricantes que não registrarem suas fabricas
e deposites, como estipula o citado art. 4. •

Outrosim que, de conformidade com o dis.
posto no art. 68 do mesmo regulamento,
esta repartição acha-se habilitada para a
venda das estampilhas necessarias á cobrança
do imposto, dos seguintes valores, applica-
vais a productos nacionaes e estrangeiros: '•
de 50 e de 160 reis, e marco o eras() impro-
rcaaavel de 2O dias além do qual não poderão
mais-circular no commercio nem ser expos-
tas á venda conservas de qualquer proce-
dencia, que não estejam estampilhadas de
acéordo com o mesmo regulamento o tabella,
a aElsiete.aupnreexzae (dae 

toe
(art.

6r);ancia será de 10 dias
para o stock de conservas existente tias fa-
bricas (mesmo artigo paragrapho unSco).

Os importadoras e os • negociantes DM
grosso ou a retalho, que durante o prazo de
20 dias ainda tiverem em seus estabeleci-
mentos mercadorias da citada espado não
estampilhadas, dosarão supprir-se nesta re-
p trtiçãn das eStampilhas necessarias que,
por exeepçã.o ao disposto nos arts. 26, 27e
28, serão durante o mesmo prazo vendidas
em qualquer quantidade para qualquer Ca-

	

pecie e a qualquer pessoa 	
Recebedoria da Capital Federal, 10 do ju-

lho de 1899.— O director interino, Josd Ra-
mos da Silva Junior.

IMPOSTO DO SELLO	
•

Faço publico, • para conhecimento dos' in-
teressados, que .a lei do orçamento vigente,
n. 559, de 31 de dezembro de 1898, dispõe o
seguinte:

Art. 10. O sello de documentos continuará
a ser applicado ,na forma e segundo as pra- •
scripções da legislação em vigor, com as se-
guintes modificações:.

§ 1.0 -Nos casos,de omissão, terá togar a re-
validação :

a) pagando-se 10 vezes o valor do salto até
30 dias da data em que o mas= se tornou .

*devido;	 .
b) pagando-se 25 vezes o valor . do salto

até 60 dias da data em que o mesmo se tor-
nou devido;

c) pagando-se 50 vezes O valor do sello até
90 dias da data em que o mesmo se tornou
devido; -
• § 2.° A revalidação não poderá . ter legar
após o deeurso de 90 dias, considerado eulto,
de pleno direito,, o documente que, dentro
deste ultimo prazo • não tiver o solto com-
pleto, na forma especificada.

§-3.0 Para os documentos que contiverem -
obrigações realizaveis dentro de qualquer dos
prazos do § 1 0 não haverá revalicla-çâ.'o sinão -
antes do respectivo Vencimento, na conformi.-
dado da mesmo paragrapho.

§ 4.° Estas disposições não se applicam:
1^, ás cambiaes e ás operações de bolsa,

para as gimes não se concede a faculdade da
revalidasása
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2^, aos actos unilateraes e de ultima von-
tade, enjo sello será pago quando tenham de
produzir effeito.

§ 5." As disposições deste artigo entrarão
em vigor seis mezes depois da promulgação
desta lei.

Recebedoria da Capital Federal, 1 de julho
de 1899.-0 director interino, Josd Ramos da

- Silva Junior.	 (• •
•

Intendenela da Guerra
ARTIGOS DE ESCRIPTORIO

• A commissão de compras desta repartição
recebe propostas no dia 15 do corrente mez
até és 11 horas para o fornecimento dos ar-
tigos acima especificados, durante o 2. se-
mestre do corrente anno.

As pessoas que desejarem contraetar aquelle
fornecimento devem procurar os respectivos

-

	

	 impressos nesta secção, onde deverão pre-
viamente apresentar suas habilitações na

, fel-ma das ordens em vigor.
Previne-se que as propostas são em du-

plicata, sellada a primeira via, escriptas com
tinta preta, Sem rasuras ou emendas, assi-
gnadas pelos proprios proponentes que deve-
rão comparecer mi fazer-se representar legal-
mente na occasião dá Sessão e sujeitar-se á

• multa de 5 0/0 no caso de se recusarem a
• assignar o respectivo contracto.

Intendericia Geral da Guerra, l e secção,
8 de julho de 1899.-0 chefe de secção, te-
nente-coronel Manoel Ferreira Neves Junior.

(-

Escola, Militz-tr do Drazi I
CONCERTO DE INSTRUMENTOS TOPOGRAPHICOS

Este estabelecimento de ensino contracta,
com quem mais vantagens off n-ecer, o con-
certo dos seguintes instrumentos topogra-
phicos:

Um theodolito de Guerley e um dito de Ca-
sella, um sextante do fabricante Frangton
Simms , um pantometro com luneta e duas
bussolas.

Dar-se-hão nesta repartição todas as infsr-
mações detalhadas sobre o assumpto. e bem
assim mostrar-se-hão os referidos instrumen-
tos para os necessarios exames.

As pessoas que pretenderem contractar
a,quelle serviço deverão apresentar nesta
sub-secretaria as suas propostas em cartas fe-
chadas do dia 11 a 14 de corrente mez, quan-
do serão tomadas em consideração.

Sub-Secretaria da Escola Mtli tar do Brazil,
11 de julho do 1899.— Capitão Antonio Julio
Barbosa da Franca, sub-secretario.	 • )

Estrada de Ferro Central do
Drazil

CONCURRENCIA PARA FORNECIMENTO DE AROS
PARA RODAS DE CARROS E LOCOMOTIVAS

De ordem da directoria,faço publico que ,ás
12 horas do dia 21 de agosto proximo futuro,
se receberão propostas para o fornecimento
de 1.168 aros diversos para rodas de carros e
loc:onsotivas de bitolada 1,00, de accordocom
as bases para o contracto, especificações e de-
senhos que podem ser desde já examinados
nesta secretaria.

A concurrencia versará sobre a idoneidade
do proponente, prazo para a entrega e preço

Os concurrentes deverão e ffectuar previa-
mente na thesouraria, da estrada a caução de
2:000$ para garantir a assignatura e a ex-
ecução da contracto, e os recibos dessa caução
serão exhibidos,em separado, no acto da apre-
sentação á hora acima indicada, das respecti-
vas propostas, que devem estar em envolu-
cros fechados contendo por fera os nomes dos
proponentes.

AS propostas para serem acceitas e conside-
radas, além das mencionadas formalidades,
devem ser escriptas com tinta preta, soltadas
devidamente, datadas. assignadas e indicar a
residencia do proponente.

As propostas serão abertas na presença
dos apresentantes, e das que satisfizerem os
requisitos legaes acim s indicados proceder-se
ha em seguida á enumeração e leitura.

Secretaria da Estrada de Ferro Gentral do
Brazil, 8 de julho de 1899.— O secretario,
Man9el Fernandes Figueira.	 (.

Prefeitura da-
Federal

DIRECTORIA DE OBRAS E - VIAÇÃO

ja secçCio

De ordem cio Sr. Dr. Prefeito e nos termos
do decreto n. 506, de 3 de janeiro de 1898
intimo os proprietarios ou procuradores
dos predios abaixo mencionados a prece-
'derem á demolição (parcial on teteia desses
predios, condemnalos em vistoria, no prazo
de oito dias, contados da data desta publi-
cação, sob pena de ser feita a referida de-
molição pelos operarios da Prefeitura, a ex-
panas dos interessados, conforme preceitaa
o art. 10 do citado decreto.

Rredios
N. 157 da rua Sete de Setembro, demolição

total	 -
N. 159 da rua Visconde de Itanna, demo-

lição total
N. 60 da rua Senador Euzebio, demolição

da cobertura e da cosinha do predio edificado
no interior do terreno

N. 22 da rua do Livramento, demolição
da parte do prelio formada pelo telheiro

N. 161 da rua Visconde de Reúna, demo-
lição do madeiramento da fachada ;

N. 16, antigo, da rua do Escorrega, demo
lição das duas fachadas e da cobertura

N. 11 da rua do Alcantara, demolição . da
cobertura

•N. 181 da rua Visconde de Reúna, demo-
lição da varanda

N. 181 da rua Sete de Setembro, demolição
da parte ruinosa da cobertura ;

N. 30 da rua Barão do Ladario, demolição
do predio, á excepção da fachada e da parte
da cobertura em que está situado o forno da
padaria

'
•

N. 45 da rua da Lapa, concertos geraes da
cobertura ;

N. 127 da rua das Laranjeiras, demolição
total do predio e do muro da frente ;

N. Cal da rua Dezenove de Fevereiro, de-
molição da fachada e da parede, lateral di-
reita.

Districto Federal, 3 de julho de 1899.-
O director-geral, Luiz Van Erven,	 (•

Tribunal Civil e Criminal
CAM ARA COMMERCIAL

De publicaçdo do pedido de homolag tçao de
cmcordata feits polo negociante Josd Ma- .
noel Pimentel, estabelecido ds ruas das La-
rangeiras a. 11 e do Ypiranga n. 64, com,
seus credores em numero legal,para no prazo
de 10 dias, que ser4b ussignados em audi-
edcia deste juizo os interessados alie-
gerem o que for a bem de seus direitos
contra a ltomologaço pedidl sob pena de
lançamento

O Dr. Bellarmino da Gama e Souza, juiz
na Camara Commercial do Tribunal Civil e
Criminal da Capital Federal etc.

Faço saber aos que o presente edital virem,
que por parte do negociante José Manoel Pi-
montei foi apresentado ao Dr. presidenta
desta Camara Commercial, que a mim distri-
buiu,a petição do, teor seguinte : Exm. Sr.
Dr.presidente da Camara Commercial—José
Manoel Pimentel, negociante estabelecido
ruas das Larangeiras n. 11 e do Ypiranga
n. 64, com firma inscripta no registro do
ebmmereio, tendo celebrado com os seus cre-
dores em numero que representa tres quar-
tos da totalidade de sou passivo o accordo
que incluso offerece p ira o fim de lhe darem
quitação mediante o pagamento da porcen-
tagem que as circumstancias do seu negoci-
perrnittein offerecer-lhes, vem requerer a
V. S. a designação de juiz, que mediante o
processo determinado no art. 120 e seguinte
do decreto n. 917, de 1890 se sirva de homo-r".
legar o dito aceordo para que produza todos
os efeitos legaes. O supplicante offerece: a)
certçdão da inscripção de sua firm 1; b) cer-
tidão negativa de qualquer protesto por
obrigação commercial; c) listas de credores
com declaração de residencias, natureza e
importe dos credites; d) o cceordo com as
firmas reconhecidas; e pede que, distribuida e
e antuada,se publique o edital annunciando o
pedido de homologação e marcando o prazo da
lei para reclamação, e se prosiga nos ulte-
riores termos de direita. Rio de Janeiro, 4 de
julho de 1899.-0 advogado, Hercullne M.
Inglez de Souza. Estava legalmente soltada.
Despatho: Ao Sr. Dr. Gama e Souza. Rio, 4
d3 julho de 1899.— T. Torres. Sobre o que
proferi o seguinte despacho: D.Como requer.
Rio, 4 de juiho de 1899.— Gama e Souza.
Distribuição : D. a Domingues, em 4 do ju-
lho de 1899.-0 distribuidor J. Conceiçao.
Em virtude do despacho acima passou-se o
presente edital do pedido de homologação de
concordata feita pelo negoaiante José Ma-
noel Pimentel com seus credores em numero
legal, para dentro de dez dias, que serão as-
signados em audiencia, os interessados alie-,
gerem o que for a bem de seus direitos contra
a homologação pedida, sob pena de lança-
mento.Para constar e chegar a noticia a todos
os interessados passaram-se este e mais tres
de igual teor; que serão publicados no Diario
O fficial e nn Jornal Conzriaercio e affixados na.
ferma da lei, de cuja affixação o porteiro dos
auditoriá lavrara a competente certidão
para ser junta aos respectivo autos. Dado o
passado nesta Capital Federal, aos 7 de julho
de 1899. E eu, Antonio Lopes Domingues,
escrivão, o subscrevi. —Lana/estalo da Gama,
e Souza.

De publicaçao, com o prazo de 30 dias, do pe-
dido de rehabilitação de fallencia do nego-
ci cate Avelino de Assis Andrade, para sei.
encia dos interessados

•O Dr Manoel Barrette Dantas, juiz na Ca-
mara Commercial do Tribunal Civil e Cri-
minal da Capital Federal, etc.

Faço saber em como por parte de Avelino
de Assis Andrade foi dirigida ao Dr. presi-
'dente desta camara e a mim distribuida a
petição do teor seguinte : Petição—Exm. Sr.
Dr. presidente da Gamara Commereial—Ave-

• lino de Assis Andrade, sujeito aos effeitos da,

Directoria Geral dos
, Correios

De ordem ao Sr. director geral interino
faço publico que dentro de trinta dias serão
sobre-taxadas em 200 réis e postas em circu-
lação ,p.,s actuaes sobre-cartas de 100 réis,
eello encarnado, com o busto da Republica
no centro de uma circumferencia branca.

A formula de franquia em questão foi emit-
tida em 1894.

A sobre-taxa é a tinta azul e inutiliza o seu
primitivo valor.

Sub-Directoria dos Correios, Capital Fe-
deral, em 16 de junho de 1899.-0 sub-dire-
ctor interino, Manoel de Jesus Valdetaro.

^•

Estrada do Ferro Central do
Llrazil

DESPACHO DE GRAXA, SEBO E rixE

De ordem da- directoria se declara, para
conhecimento do publico, que do dia 13 do
corrente em deante. a graxa, o sebo e o pixe
serão recebidos a despacho exclusivamente
na estação alaritima.

Escriptario do trafego, 8 de julho de 1899.
—M. Aguiar Moreira, sub-director do tra-
fego.	 (•



ç allencia por ser considerado socio solidado
da firma anato Cardoso Rangel & Campa
requer 'a distribuição desta por dependencia
ao Dr. Barretto Dantas, para resolver sobre
o seu pedido de reliabilitação, fundado : 10,
em não ser socio da unica firma fallid i Cardo-
so Rangel & Comp., constituiria legalmente
como sociedade mercantil em nome col lectivos
2aem jatar de direito a quitação dos credore;
ainda quando contra o estatuto da lei e por
um ficto anomalo oriundo de machinaaões
fraudulentas, de que foi victima, pudesse ser
havido como soem solidario, por ser par
na sociedade mercantil, sem qualificação ju-
ridica constituida com a massa falida da
firma Cardoso Rangel & Comp. A confirma-
ção do primeiro destes doas fundamentos re-
sulta necessariamente da seguinte fiel expo-
sição dos factos apoiada em documentos m-
contestaveis : Em 31 de dezembro de 1895,
achando-se insolvavel a firma'Cardoso Ran-
gel & Comp. e em cessação latente do paga-
mento de 303:30s$740 de dividas vencidas e
reformadas, além de muitas outras que os
peritos não puderam verificar por falta dos
livros auxiliares, retiraram-se por distracto
deus dos socios com todo seu capital e 03 lu-
cros, que diziam auferidos dessa massa insola
vavel. Os doas outros socios que .ficaram,
constituindo o teu capital Com os suppostos
haveres que simulavam ter no acervo da
firma já então com 636:310$958 de titulos
vencidos e no pagos, contractaram em 27 de
fevereiro de 1890, sob a mesma razão social,
uma nova sociedade com o peticionario e ou-
tro, que sendo ambos credores da firma fal-
lida realizaram o seu capital com a impor-
bacia dos seus credites Entrou assim o pe-
ticionario com 88:134$700, que da conta de
seu credito na firma fallida passou para a
conta de capital. Declarada depois a quebra,
verificou-se que o acervo, cuja fallencia já
era manifesta por occasião do distracto em
31 de dezembro do 1895, com 303:308$310, de
credites vencidos e reformados e 165:025$731,
de creditos prescriptos, tornara-se ainda mais
insolvavel pelo modo por que fôra a sociedade
distractada e posta em liquidação, retirando-se
as deus socios JoIo da Silva Cardoso e José
de aratconcellos Monteiro com 318:628$848,
que diziam ser o seu capital e lucros existen-
tes na tal sociedade ja em cessação de paga-
Mentos de mais de trezentos contos de réis.
Além de tudo isso não se fizeram no balanço
de 31 de dezembro de 1895 as redacções,
Conto d uso commerci tl nos valores activos su-
jeitos 4 depreciaçcio no correr do tempo, como
sejam aquelles representados Pelas contas de
mercadorias, moveis, utensilios, bens semoventes,
luvas e outros, assim com) nao se fladra reduc-
çao alguma nas contas correntes devedoras, que
precisamento trazem as liquidações dessas contas,
conforme explicaram os pontos em um exame
-de livros, onde concluem o mesmo topic°
com á aeguinte phrase aa insolvabilidade era
manifesta». Com esse activo illusorio da massa
mais que falada. ainda assim exageradamen-
te avaliada e desfalcado, em 318:626$248, reti-
rados a titulo de capital e lucros ficticios por
deus socios, foi que os outros dous fizeram o
aeucapital, o primeiro, de 129:9094;343 eo se-
gando de 87:484$393, pa.sa constituirem em27
de fovereiro de 1896 uma nova sociedade coa
lectiva sob o mesmo nome da anterior, com
doas credores que formaram capital com
seus creditos, quando os creditos vencidos e
não' pagos haviam subido á somma de
aS36:216$558, isto é, a mais do dobro do que
eram em 31 de dezembro de 1895, data do
distra.cto da firma insolvavell Convem ainda
explicar o modo como o peticionario tornou-
se credor da firma Cardoso Rangel & Comp.,
aern ter jamais tido negocio com cita. Isto
-patenteará. o dólo de que foi victima a sua
boa n. Depois do balanço de 31 de dezembro
de 1895, em que se figurava falsamente o
capital intacto com enormes lucros, enco-
brindo o facto real da cessação de pagamentos
de mais de 300:000$, sempre crescente de dia
ara dia os socios e os credores de titulos

Tencidos conservaram o segredo desta falsa
ttparencia, concordando em que assim fosse

registrado o d'stracto e que dons dos sócios
retirassem com o seircapital e lucrais ficticios.
Illudido por essa engancaa prosperidad,a que
se publicara CO distracto da firma dissolvida
sem protesto dos crelores, o peticionado
pôle ser facilmente seduzido a occupar o lo-
gar de um dos felizes socios retirantes, at-
trahido por estes bens imaginados durante
o mez de janeiro de 1396, o peticionado en-
tregou aos meios que haviam ficado com o
acervo da firma em liquidação tudo quanto
havia ganho em muitos annos de 'continuo
trabalho e as apolices que a sua esposa trou-
xera para a communhão. Era toda a fortuna
do seu casal. Com o preço da venda das apo-
lices, os juros dessas apolices no ultimo se-
mestre e o dinheiro recebido em especie
mão do peticionado, apuraram os ditos so-
cios a somam. de 88:131$700, que creditaram
ao peticionado e logo depois passaram para
a conta do seu capital, quando se constituiu
a pretensa arma sucsesssra no dia 27 de fe-
vereiro de 1896. Já porém a esse tempo não
existia mais esse capital formado a custa de
toda a fortuna do peticionado. Nos poucos
dias que se suceederam desde que as apslices
da sua esposa e as suas economias foram co-
lhidas na engrenagem da en .S.enhosa machina
de liquidação da firma dissolvida até que se con-
stituisse a intitulada segunda firma em 27 de
fevereiro de 1895, a cessação de pagamentos
subira ao dobro da. que existia em 13 de de-
zembro de 1895. attingindo a mais de 600:000$
e nesse sorvedouro já haviam desappare-
eido os 83:134$700. obtiaos pouco antes da
Ma fé do peticionario. Tudo isto esta pro-
vado sem possibilidade de contestação nos
documentos juntos. Do expssto tambem se
deve concluir desde logo a inexistencia
intitulada firam successora como sociedade
mercantil era nome collectivo, que não po-
deria ser constituida legalmente com o
capital illusorio de urna nassa ainda, só
com o intuito da assumir a responsabilidade
de fallencia. Tamboril se deve concluir que
os credores, cujos creditos vencidos e não
pagos foram reformados, tinham plena
sciencia do eatado de cessação de pagamentos.
Representavam,entretanto,esses credores,que
assim abusaram da boa fé dos outros apanhados
na armadilha da limiidação, mais de metade
do passivo social, pois que o passivo social
era de 1.036:451$238 e os creditos vencidos,
não pagos e reformados importavam em
636:316$958. E' impossivel negar ás victimas
dessa machinação fraudulenta, que cairarn
como socios na . armadilha da segunda
firma, o direito de considerar absolutamente
nulla a convenção obtida pelo dolo em favor
dos que se locupletaram á sua custa. Dado,
porém, que fosse valida a convenção, não
seria com certeza uma sociedade mercantil
por quanto, segundo a disposição expressa
do art. 287 do Corligo Commercial — d d z
essencia das companhias e sociedades commer-
cia,es que o objecto , e o fim a que se propoem
seja licito e que cada una dos socios contribua
para o seu c2pittl com alguma quota; ou eit
consisia em dinheiro, ou ern effeitos e qualquer
sorte de bens: Parece bem longe de ser licito
o fim Ciue tiveram em vista os , que estavam
na confidencia do estado de fallencia latente,
persuadindo a existencia de bens ,e credito sup-
postds e por esse meio induzindo outros a en-
trarem com o seu credito e fortuna para uma
sociedade fallida, em exclusivo proveito de
alguns dos &Ridos conluiados com alguns dos
credores. Isto pelo menos se parece muita
com o estellionato definido no Codigo Penal,
art. 338 a Ainda não apurando, porém,
esse ponto, está tara de questão que os dons
socios da firma Cardoso, Rangel & Comp.,
entrando para a intitulada firma successora
com os suppostos haveres, que diziam ter em
uma massa insolvavel, já em cessação de pa-
gamentos de mais' de metade do seu passivo,
faltarard á-estipulação da sua quota de ca-
pital considerado da essencia da sociedade
mercantil pelo Codigo Commercial art. 287.
Foi enganado pelos avultados lucros retirados
para dous dos socam por °coam° do distracto
de 31 de dezembro de 1895, que o peticionario

prendeu o seu nome e a sua. fortuna na pro-
tença firma successora, cujo contrasto foi as-
signado em 27 de fevereiro'de'18.96, sem que
até então se tivesse revelado a fraude desses
lucros ticticios pelo protesto de algum dentre
tantos credores, com titulos vencidos, não
pagos e reformados. Assim illudido por um
falso balanço dos haveres sociaes, confirmado
pela publicação do distracto com enormes
lucros para os socios e pelo silencio dos cre-
dores, que sabiam da cessação de pagamentos,
o peticionario cabia no laço de que não se
pôde livrar atá hoje. O capital, porém, que
pôde então realizar, assim como o do outro
sacio seu companheiro de infortunio, já fazia
parte do passivada sociedade fal lida, pois que
ambos eram credores e formaram capital
Com seus credites ; confiando plenamente
que esse dinheiro já creditado á sociedade-tão
lucrativa e geralmente conceituada estava
intacto e representava capital em muito b,ors
especie. Disto resultou, entretanto, que..o
capital da nova firma se constituiu apelias
com todo o passivo e parte do activo da firma
talada, destalcada em mais de trezentos contos
tirados por deus socios á titulo de capital e'
lucros fieticios. A pretensa segunda firma não
tinha, portanto, capital proprio, que é da
essencia das sociedades commerciaes. Era pura,
e simplesmente a massa falada latente da.
arma Cardoso Rangel & Comp., com a mesma.
razão social, simulando nova sociedade só
pela eliminação do credito de deus credores,
Si na firma do estatuto explicito da lei o
capital constitue a asserida da sociedade e
não ha neste caso sinão o capital da primeira
firma, dissimulada sob a mesma razão social,
não existiu sinão uma sociedade, que esta va
em liquidação e depois se dissolveu na fal-
lencia. Dessa sociedade o peticionario não era
o nunca foi socio solidario. As operações pra-
ticadas desde o seu inicio (como dizem os peritos
no auto de exame de livros) pela massa fal-
lida • dissimulada sob uma razão social ille-
gitima, não se podem dizer operações regula-
res de uma sociedade mercantil em nome
collectiyo. São relações de factos ou resul-
tantes de um contracto innominado, que
devem ser regulados entre as pessoas que,
nellas intervieram factura. Não ha outro'
meio de resolver a questão de direito quand
a relação jüridica tem origem em um fact
anomalo não previsto na technica . do di-
reito.. Assim o explica Paysiniano Diges/b,
livro 19 tit. 5, Fr. 1 principio — Nompi-
quam evenit, ut cessantibus judicies pro- . Á
ditis et vulgaribus actionebus cum propritun
nomen invenire non possumus, facile ,des-
cendamus ad eas quce ia factura appellantur.
Esta acção in factura, segundo Pothir e
Cujos, é subsidiaria da acção deriyatia do
dolo. Uma e outra são usadas, em /falta de -
outras acções, para resolverem de aacorilb
com a boa fie as relações de direito pertiarbadas
por Uma machinação fraudulentas ou. oriundas .
de um contracto innominado ou de facto -a
sem qualificação juridica. E' exactamente a
hypothese de que se trata. O contracto, em
que fizeram figurar uma sociedade fal-
lida como capitalista de outra firma, para,
com abuso de confiança apanhar os ca,pitaes
de novos sacies, não s ..3 pôde com certeza
zer o de uma das sociedades mercantis de.
tinidas no Codigo Commercial. Desde que não •
se considere nulo o contracto pelo dólo de .
que foram victimas as partes contractantes,
que entraram com dinheiro para essa socie-
dade sem nome em direito, é impossivel con-
siderar. o contracto assim subsist mte sinão
como contracto innominado. Assim, não
fazendo o peticionario parte da firma social
realmente fallida, nem se tendo constituído -
como sociedade mercantil em nome cole-
ctivo a em que entrou o peticionario, para .
assumir de facto a responsabilidade da liqui-
dação da massa fallida da firma Cardoso Ran-
gel & Comp., não pódo ser considerado sacio
solidado para os effeitos da fadlencia, que sé*
attingem os meios solidados das sociedades
commerciaes em nome collectivo. Em rigor
de direito, ainda sem attender ao délo do
que fol victima , a sua responsabilidade.
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assumida por urio contracto innoininado ,
deveria ser liquidada pelos meios Ordi-
nados de accordo com os termos da con-
venção — prescriptis verbis. Dado, porém,
que abandonando os meios ordinarios para
a liquidação da sua responsabilidade em
uma sociedade de facto, se persistisse em
lujeital-o aos effeitos extraordinarios da fal-
sando., que attingem os socios solidados de
uma sociedade commercial era nome collec-
tivo, a . boa razão,sinão a logica mais elemen-
tar, força a applicar-lhe pelo menosas regras
que regem as obrigações solidarias. Além de
manifestamente iniqua,seria illogico declarai-
o fallido como solidario com os outros socios
das firmas fa.11idas e quebrar a cadeia do so-
lidariedade que os prende para conserval-o
preso ás obrigações já dissolvidas em favor
de alguns desses socios. Ora, applicados na
especie os principios rudimentares de direito
relativos ás obrigações solidarias, éanquestio•
naval que os credores deram unanimemente
quitação ao peticionario, quando não só pu-
blicamente. e soleinnemente desobrigaram de
todas as suas obrigações na fallencia, da firma
Cardoso Rangel & Comp. os dons socios que
se retiraram com Oapital e lucros ficticios da
sociedade em cessação de pagamentos, mas
tombem ainda fizeram com alies um facto não
menos publico e soletnne, reconhecendo como
legitimes em favor deites creditos no valor de
328:024248, que retiraram a titulo de capi-
tal o lucros ficticios de uma sociedade em
cessação de pagamentos de mais de 300:000$
de dividas vencidas e não pagas. O direito
tem dessas consequencias fataes. Não admitte
preferencias pessoaes em beneficio de uns e
prejuizo de outros. A regra de direito nas
suas deducções logicas conduz sempre á jus-
tiça de olhos vendados pela linha recta. Diri-
gida por ele não ha contemplações pessoaes
que façam desvial-a para a linha curva. Dos
documentos juntos consta o que se passou a
esse respeito no jui2o da quebra da firma
Cardoso Rangel & Comp. Miguel Antonio
ie Santis, cerca de deus meus depois do con-
tracto de 27 de fevereiro de 1896, entrara
como commanditario para a liquidação da
firma falada, induzido peto mesmo ardil de
que rara victima o peticionario. Descoberto
o engano, quando já haviam conseguido obter
deite 130:000$ em dinheiro, os principaes cre-
dores, que desde o inicio da pretença, firma
successora tinham titules vencidos e re-
formados, procuraram a principio resol-
ver a questão amigavelmente, concordando

•are restituir-lhe 109:000$ dos 130:000$ ap-
plieados na liquidação da firma fallida, assim
corno em restituir ao peticionario 71:953$150
em prestações monsaiss de 1:500$000 ; consi-
derando-o além disto credor da sornma res-
tante, que entregará á firma fallida e exone-
rando-o do toda a responsabilidade, para
ficar a liquidação da massa fallida exclusi-
vamente a cargo dos dons socios Francisco
Cardoso Rangel e João Cordeiro do Couto,
realmente os dous unicos socios da firma
Cardoso Rangel & Comp. em liquidação, que

•continuaram a figurar na firma successora
depois da retirada dos outros dons, por °oca-
sião do distracto de 31 do dezembro do 1895.

,. Não sendo levada a eflua° esta concoraata,
-embora assignada pela maioria dos credores,
foi aberta a fallencia. Então, Miguel Antonio
de, Santis compareceu na assembléa dos
credores e explicou com toda a clareza a
origem fraudulenta dos credites represen-
tando capital e lucros fletidos dos siados, que
se retiraram da firma já em estado de ces-
sação de pagamentos. Tomando conheci-
mento dessa contestação dos creditos, já
exposta em petição junta aos autos, os
credores nomearam logo uma com missão
para dar o seu parecer sobre o caso. • Dentro
de poucos minutos a Commissão lavrou pa-
recer, declarando os creditos assim contestados
tão legitimos como os dos outros credores,
que no mesmo acto, unanimemente, sem pro-
testo de um só, approvaram esse parecer.
Mais tarde, tombemn de cornmum accôrdo
entre si, os credores approvaram os deus cre-
ditos fraudulentos dos deus socios da firma

tainha classificados definitivamente como
legitimos por accordo unanime dos syndicos
definitivos e da conunissão fiscal. Assim re-
pellido do juizo da fallencia, oppoz-se Miguel
Antonio de Santis pelos meios °Minados
ao conluio dos credores com dous dos falli-
dos e já obteve sentença na l u instancia, dan-
do-lhe razão e mandando-lhe restituir os cem
contos indevalamente applicados na liquidação
da firma fallida contra as termos expressos
do seu contracto. No sa contesta aos
credores o direito de se unirem para dar qui-
tação a dons socios de uma firma 'aliada e coros
ceder-lhes ainda, a titulo de capital e lucro-
ficticios, um credito correspondente a quasi
a terça parte do total dos creditos. Podiam
elles fazer á sua custa as concessões que qui-
zessem aos fallidos. O que não se lhes po-
de conceder é que, depois dessa transacção pu-
blicamente feita com deus dos Unidos, possam
manter ainda os laços da obrigação solidaria
assumida por outros na liquidação da massa
fallida, sem restituirem o que entrou p tra a
massa á custa dessas victimas de uma machi-
nação fraudulenta e que, depois da quitação
dada aos fallidos aquinhoados com mais de
trezentos contos, possam ainda conservar sob
a interdicção da fallencia os que, enganados
por alies, assumiram subsidiariamente a
responsabilidade solidaria da liquidação da
firma ralada. Estando plenamente verificado,
como está pelos peritos no exame dos livros,
que asoperações sob a responsabilidade directa
do peticionado e dos outros eine assumiram
a responsabilidade da liquidação da firma fal-
lida deram lucros, absorv idos na mesma liqui-
dação, essa responsabilidade dever-se-ia con-
siderar como subsidiaria, e deveria, portanto,
desapparecer necessariamente, desde que os
credores deram quitação a dons dos socios da
firma fallida, solidariamente responsaveis
conto principies devedores e demais ainda
os reconhecsram credores de cerca de um terço
da massa fallida. Estas conclusões são rigo-
rosamente logicas e fundadas em principies
de direito muito sabidos. Quem dá quitação
um dos devedores solidarioa exonera do de-
bito a todos os outros devedores solidados.
Quem dá quitação ao principal devedor dis-
pensa da responsabilidade os devedores sub-
sidiados. E' este o caracter juridico das obri-
gações solidarias lambem chamadas co-reaes.
Ainda que não haja fiador entre os co-réos
debendi, a extincção da divida relativamente
a um absolve todos os outros. O vinculo co-,
real que es prende é que forma a obrigação
de todos. In utraque ta»2en obligatione (diz a
Instituta Liv. 3, titulo 16 a 1) una resverti-
tur, et vel alter debitara accipiendo vai alter
solvendo, oninium perimit oblig Ltionem et om-
nes liberam. O pacto feito em favor de um dos
devedores solida:rios, que não lhe Ode servir
sem quitação dos outros, aproveita a todos os
devedores solidarios. In his qui ejusdem pe-
cunice exactionem habent ia solidum vai qui
ejusdem debitores sutit ia rem pacto oinnibus
prosunt, quorum obligationem dissolutam esse
ejus qui paciscebatur, interfuit, diz Paulo rio
Digesto, Liv. 2, titulo 14 de Pactis, Fr. 21,
a 5". Depois de applicar esta regra especial-
mente ao fiador, accrescenta ainda Paulo:
que o mesmo se deve applicar a dons co-
responsaveis na mesma obrigação e especial-
mente a dos sociossolidarios. Idera ia duobas
reis promittendi et du)bus aroentctriis sociis
(Digesto, De Pactis. Fr. 25, princ.) O pacto
do réo sempre aproveita á responsabilidade
subsidiaria, explica ainda Paulo no Digesto
Liv. 44, Tit. 1. Da Exceptionibus Fr. 7 § 1—
Si reus ptctus sit ia rem omnim g do competit
receptio lide jussori. De accordo com estas
regras inconstestaveis de direito relativas ás
obrigações solidarias, é tambem incontestavel
que uma vez dada quitação a deus dos socios
solidarios e principaes responsaveis da obri-
gação subsidiariamente e solidariamente as-
sumida pelo peticionario, está igualmente
extincta a sua obrigação para com os cre-
doras do seu co-rao debendi. Com os
documentos juntos portanto, que confirmam
esta petição em todos os pontos e com a folha
corrida de accordo com os arts. 80 o 87 do

decreto n. 917, de 24 de outubro de 1890, re-
quer o paticionario que, distribuiria ao respe-
ctivo escrivão e processada nos termos do
citado art. 87, seja proferida a sentença de
reliabilitação pelo Mostre julgador, com a
procuração e nove documentos. E. D.—Rio,
25 de maio de 1899.-0 advogado, Dr. J. E.
S)ura de Bulhões Carvalho. (Estava saltada.)
Despacho.— Ao Sr. Dr. Buratto Dantas.
(por dependeneia). Rio 27 de maio de
1899. F. Torres.—Despacho —Dê A, á con-
clusão. Rio, 27 de maio de 1899.—Barretto
Dantas. Distribuição—D. a Penna, em 27 de
maio do 1899. O distribuidor, H Conceiçao.
Tendo sido preparados os autos me foram os
mesmos conclusos e nelles proferi o despacho
do teor seguinte: Despacho—Diga. o Dr.
curador das massas. Rio, 29 de maio de
1899.—Barretto Dantas. Depois do que.tendo
seguido os autos com vista ao Dr. curador
das massas fallidas. voltaram com a res-
pos ta do teor seguinte: Resposta — As con-
dições exigidas pelo decreto n. 917, de 24
de outubro de 1890, art. 86 piau. para a
rehabilitação do negociante fallido são as se-
guintes: isenção de culpa ou fraude e a qui-
tação plena dos credores. Com a folha cor-
rida provou o peticionado a inculpabilidade.
Quanto a quitação dos credores,allegou: Pri-
meiro, que só lhe seria necessaria, si fosse
lagalmente fallido, mas que não era licito
assim censideral-o pelo facto de ter sido
socio solidado de uma firma consti-
tuida com a massa fallida de outra, em
consequencia de uma mactlinação fraudu-
lenta, de que elle foi a victima, entrando cora
seu credito e fortuna para a tal sociedade
já Paliada doada o seu inicio ; segundo, que
si a despsito disso fosse considerado soeio so-
lidario, como tal já obtivera quitação plena e
unanime dos credores, desde que estes na de-
liberação para a concordata e na classifica-
ção definitiva dos creditos deram por validos
os creditos de dons outros soclos solidarios
das firmas fallidas4 que se apresentaram como
credores do seu capital, e lucros retirados
da massa fallida, quando já não podia haver
duvida sobre o estado de fallencia e insolva-
bilidado, apenas dissimulados pela reforma
das lettras vencidas em importancia, superior
à 300:000$. Sobre estas duas allegações do
peticionado, penso que a primeira não pro-
cede por mais provadas que estejam seus fun-
damentos; mas que a segunda merece a at-
tenção deste juizo. Não procede a primeira
allegação, porque, declarada ,como se acha, a
fallencia da firma, de que o peticionario era
socio solidario, em quanto existir a sentença
declaratoria da quebra, ello, assim como to-
dos os outros socios solidados, deve ficar
sujeito a todos os effeitos da sentença.
A segunda . allegação, porém, provada como
se acha, com os documentos que instruem
a petição, tem .fundarnentc em direito. Qui-
tação, na technica juridica significa extinc-
ção da divida pela extineção da obrigação.
Tudo quanto sustenta o peticionario, fundado
em direito romano sobre o modo de oxtincção
de obrigações solidarias, é confirmado por
Massé, Droit Commercial. Explica esse com-
mercialista nos §§ 2.042, 2.043, 2.228 o 2.231
que a quitação dada a um dos ao-obrigados soli-
dariamente, ou a novação feita com qualquer
deites, é cominum nos outros devedores soli-
dados, exonerando-os á todos simultanea-
mente da divida solidaria. No a 1.940 explica
tambem Massé que existe solidariedade entre
os socios da firma cemmercial em nome colle-
ctivo, sondo todas as suas obrigações solida-
rias. No a 2.190, finalmente, diz ainda que taes
novações tenham logar sempre que por accortla
dos interessados se dá validada a uma divida
nula ou annullavel. Foi isso exactamente 'o
que fizeram os credores das firmas fallidas,
reconhecendo a validade dos credites dos dons
socios solidarios, que se tetiram com capital.
e lucros da sociedade posta em liquidação, jit
em estado de fallencia latente, porém, incon-
restavel, com titulas vencidos e refortnaaas
de mais de 300:000$, que logo depois tinha,
subido ao dobro, quando so constituiu com
essa massa falida a socieda4 tl e que faz_
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parte o peticionario. Assim, pois, o digno
juiz, tendo era vista esse fundamento e os
os principies de equidade saião de justiça,
resolverá esmo julgar de direito. Rio, 2S de
junho de1899.—T.B.trros Juuior. E inc sendo
conclusos os autos, nelles proferi o despacho
do teor seguinte. Despacho. Publique se
edital na forma do art. 87 do decreto n. 917,,
de 1890. Devolvo o emolumento. Rio, 4 de
julho de 1899.— Barretto Dantas.—Em vir-
tude do que se passou o presente edis al de pu-
blicação, com o prazo de 30 dias, .do pedido
de rehabilitação de fallencia do negociante
Avelino de Assis Andrade. para sciencia dos
interessados. E para constar se passou
este e mais dons de igual teor para serem
publicados e affixados na fórnoa da lei, pelo
porteiro dos auditorips. que de assim o haver
cumprido lavrará a competente certidão para
ser junta aos autos. Dado e passado nesta
Capital Federal. aosi de julho de 1899.— Eu,
João de Souza Pinto . Junior, escrevente jura-
mentado, o escrevi.---E eu, Joaquim Benicio
Alves Penne, o subscrevi. Manoel Barretto
Dantas.

E vão á praça a requerimento do Dr. curador
dos ausentes, visto haverem sido arrecadados
os bens por este juizo, por ter fallecido o
seu proprietario Bernardo Mendes, ab intes -tato, solteiro e sena herdeiros. E para que
chegue ao conhecimento de todos, mandou
fazer o presente, que será publicado na im-
prensa e affixado no togar do costume. Dado
e passado nesta Capital Federal, em 4 de
julho de 1899. E eu, Mario de Souza Maia,
escrevente juramentado, o escrevi. E eu,
Francisco José Pinto de Macedo, escrivão, que
o subscrevi. — José Calheiros de Mello.	 (.

. De praça •
O Dr: José Calheiros de Mello, juiz de di-

reito, pretor di 7° Circusmcripção Federal:
Faz saber aos que o presente edital virem,

que teem de ser arrematados em praça pu-
blica aguam mais der e maior lanço offere•
cer, no dia 20 do corrente mez, ás 11 1/2 ho-
ras da manhã, logo depois de finda a audien-
cia, á porta da casa onde funcciona este
juizo, O, rua Farani n. 2 A, canto da praia de
Botafogo, os bens immoveis deixados pela fi-
nada D. Joanna Ferrara de Paiva, que são os
seguintes: Checara e casa sita á rua Dr. Dias
Ferreira n. 10 (fseguezia, da Gavea), Medindo
o terreno de frente 323 m ,40, avaliada a cha-
cara em 24:000$ e a casa em 6:000$. Chacara
e casa á mesma rua n. 8, Medindo o terreno
de frente 123 ,e ,0, avaliados o predio e terreno
em 20:000$. E para que a noticia chegue a
todos quantias possa interessar 'se passou o
presente que será affixarlo no lagar do cos-
tume e publicado pela imprensa. Dado e pas-
sado nesta Capital Federal, aos 10 de julho
de 1899. E eu, José Francisco Pinto de Ma-
cedo, escrivão, o, subscrevi.— José Calheiros
de Neli).

Setima Cireumseripção
O Dr. José Calheiros de Mello, juiz de di-

reito, pretor da 7 . circurnscripção federal.
Faço saber ao denunciado Felix Neri So-

haehter que, tendo o Dr. 3° adjunto dos pro-
motores dado denuncia contra elle pelo crime
do art. 303 do Codigo Penal, por este fica in-
timado para, na primeira audiencia deste
juizo. que terá legar no dia 31 do corrente,
ás 11 1/2 horas da manhã, findo o prazo de
20 dias que lhe são assignados, comparecer
na sala das audiencias, á rua Farani n. 2 A,
afim de se Ver processar pelo referido crime
e ser julgado pela junta -coreeccional, sob
pena de revelia. E pira que chegue a noticia,
este será public ido pela imprensa e aflixado
no togar do costume. Capital Federal, 8 de
¡alho de 1899. Eu, José Francisco Pinto de
Macedo, escrivão, o subscrevi.e--Josd Calheiros
de Mello.

O Dr. José Caneiros de Mello„ juiz de di-
reito, pretor da 7a circumscripção federal.

Faço saber aos denunciados Victorino Duarte
e José de Souza que, tendo o Dr. 3^ adjunto
dos promotores publieos dado denuncia contra
elles pelo crime do art. 303 do Codigo Penal,
p r este ficam intimados para, findos V) dias
que lhes são assignados, comparecerem na
sudiencia do dia 31 do corrente, ao meio-dia,
na sala deste juizo, á rua Farani n. 2 A, afim
de se verem processar pelo referido crime e
serem julgados pela junta correccional, sob
pena de revelia. E para suas sciencias, este
será publicado pela imprensa e afixado no
togar do costume. Capital Federal, 8 de julho
do 1899. Eu, José Francisco Pinto de Macedo,
escrivão, o subscrevi. — Tosd allheiros de
Mello	 1

Nona P'retoria
De citaçao

O Dr. Virgilio do Si Pereira, 9 0 pretor do
Districto Federal.

Faço saber, que por parte da justiça pu-
blica foi offerecida e por este juizo recebida
uma denuncia pela qual o réo Francisco Rodri-

gues Guimarães tem de ser processado como
ineurso nas penas do art.303 do Coligo Penal;
e,porque não tenha sido possivel citar pessoal-
mente a esse accusado, em razão de não ser
encontrado nem deite haver noticia, o cito
pelo presente para, depois de findo o prazo de
20 dias, comparecer á l a audiencia deste
juizo e ás consecutivas, afim de assistir á
inquirição de testemunhas e se ver processar
pelo dito crime, e bem assim a coMparecer á
I" sessão da junta correccional,depois de pre-
parado o processo, adia de ser julgado, tudo
sob pena de revelia. AS audiencias realizam-se
ás segundas e quintas-feiras, ás 12 horas; e as
juntas correccionaes reunem-se ás quintas-
feiras,a 1 hora da tarde .E para constar ao dito
accusado mandei .passar o presente edital,
que será 4-aedo no logar do costume. Nona
Preteria. Capital Federal, em 8 de julho de
1899. E eu, João Gonçalves Guimarães M a-
chado, escrivão, o subscrevi. —Viegilio de &I
Pereira.

PARTE COMERCIAL

Camapa Synd leal dos Corre-
dores de Fundos 1Publ icos da
Capital Federal

CURSO OFFICIAL DE CAMBIO E MOEDA METALLICA

90 d/v À' vista
Sobre Londres 	 3 1/8 8 7/64
Sobre Paris 	 18174 1$17:
Sobre fiamburgo	 	 15449 1$45"
sobre Italia 	 — 1311:
So'Ire Portugal 	 — 49;
Sobre Nova–York 	 — 68096
Soberanos 	 308100
Ouro nacional, por 13000 	 33362

CURSO OFFICIAL DE FUNDOS PUBLICOS

Apolices

Apolices geraes iniudas, de 5 0/0 	
Apolices g,eraes de 1 0003, de 5 Vo. • 	
kpolices do	 Ernprestinio	 Nacional	 de

1595, port... 	
id•	 1895	 nem 	

Ditas idem de 1897, nom.... 	 	
Ditas idem de 1897, port 	
Ditas do Emprestimo Municipal de 1896,

port.	 	

Bancos

Banco da Republica do Brasil.. 	 •

8808000
8873000

8758000
S84$000
9743000
9753000

1643000

1878500..'

Companhias

Comp. de Melhoramentos no Brasil.... 19500
Dita Loteria Nacionaes do Bra•il 	 1158000
Dita Ferro Carril do Jardim Botanico 	 162$500

Bebe atures

Debs.União Sorocabana e Itúana,10 serie 708000.D tos do Jornal do Come-torcia (5) 	 - f70$000,
Ditos Comp. Confiança Ialustrial 	 195$001);

Lettras

Lettrai do Banco de Credito Real de
	S. Paulo 	 65$000

Secretaria da Cansara Syndical da Capital Federal,",',
10 de julho de 1899.— O syndico, José Claudio dafSilva.

Cambio
O Banco da Republica do Brasil. recebeu hoje da

seus agentes. os Srs. N. M. Rotbschild & Sons, o	 •guinte telegramma:
Londres, 10 rle julho de 1899, Is 3 horas 35 minutos

da tarde.
A.polices de 1879, 63 °/o..
Ditas externas de 1888 64 0/0.
Ditas idem de 1889, 64 . 1/2 0/0.
Ditas idem de 1895, 73 0/0.
Funding Lt,an, 88 °/o•
Oeste de Mous 63 0,0

Rio de Janeiro' — Imprensa Nacional — 1899

Setima 1Pretoria
De praça com o prazo de 20 dias

O Dr. José Calheiros de Mello, juiz de di-
reito, pretor da setimadcircumscripção fe-
deral, etc.

Faz saber aos que o presente edital com o
prazo de 20 dias virem, que no proximo dia
3 de agosto, ás 111/2 da manhã, logo após
a audiencia desse dia, ás portas deste juizo,
que funcciona á rua Farani n. A 2, serão
levados a publico pregão do venda pelo of-
ficial de justiça, que ,serve de porteiro, e ar-
rematados por quem mais der e maior lanço
offerecer acima da avaliação, os bens con-
stantes da avaliação que é do teor seguinte
grupo de duas casas e terreno á rua S. João
Baptista n. 24; o terreno medo de frente
£0,80 por 33,00 de comprido, tendo em sua
frente gradil com cancellinha de ferro e está
murado de lados e fundos em cujo terreno estão
edificadas (luas casas completamente Separa-
das; ó primeiro predio, que é terreo, mede de
frente cinco metros por 11 de comprimento,
tendo um puxado com 3 rs .70 de comprido por
quatro de largo, com porta e janella de
frente, representando tres habitações, tendo
a primeira sala,quarto e cosinha, assoalhados
excepto a cozinha ; a segunda tem ao lado
direito porta e janella e está dividida em
sala, quarto e cosinha,forradas e assoalhadas,
excepto a cosinha ; a terceira, que é no pu-
xado, tambem está dividida em tres commo-
dos por divisões de madeira e tem uma
porta do lado direito. O segundo predio que
é de sobrado, mede de frente 5 metros por
7re ,60 de comprido, tendo de fretete no pavi-
mento terreo porta e duas janellas do lado,
dividido em sala, dons quartos, dispensa,
tendo pequeno puxado que serve de cosi.
nua, o pavimento superior tem duas portas
de frente e uma janella ao lado, tendo va:-
randa de madeira na frente e ao lado di-
vidido em sala, saleta equarto. A construo-
çã.o das casas é de pedra, cal e tijolo. Ava-
liado em 8.000$. Predio de sobrado da rua
Sorocaba n. 42 e terreno que mede de frente"
885 por 50 metros de comprido e cancel-
linha de ferro ; o predio mede de frente 4,50
por 8,s ,85 de comprido, com um puxado de
5• ,70 de comprido por 2 ,0 ,90 de largo.0 Pavi-
mento terreo tem duas janellas de frente e
duas portas do lado direito, e no puxado duas
janellas e uma porta, e é dividido em duas
salas, quarto e cozinha, tendo uma escada de
madeira que dá para o sobrado, que está di-
vidido em sala e quarto, tendo de frente duas
janellas, e outras duas ao lado direito. Con-
strucção Ge pedra, cal e tijolo. Avaliado
em 8:0003000. — Moveis : Uina cama, ava-
liada em l0; sete cadeiras, em 7$; uma
mesa oval, 5$ ; duas mesas pequena, 2$; um
toucador de vinhatico, 10$ ; 14 quadros, 14$;
um orátorio, 1$; uma mesa pequena, 1$
um lote de rempa usada, 2$; um guarda
louça, 6$; um sonhá, 5$ ; uma etagère, 13000.
Importando o total dos bens em 16:055$000.


